
 
 

 

 

ELISA KANDRATAVICIUS ALVAREZ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UM OLHAR SOBRE A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: OS 

DESAFIOS PARA CONSOLIDAÇÃO DO SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA (PAIF) E 

DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS (SCFV) NO MUNICÍPIO DE LAVRAS/MG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS – MG 

 

2018 



 
 

ELISA KANDRATAVICIUS ALVAREZ 

 

 

 

 

UM OLHAR SOBRE A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: OS DESAFIOS PARA 

CONSOLIDAÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À 

FAMÍLIA (PAIF) E DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS (SCFV) NO MUNICÍPIO DE LAVRAS/MG. 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à 

Universidade Federal de Lavras, 

como parte das exigências do curso 

de Administração Pública, para 

obtenção do título de bacharela. 

 

 

 

 

Prof. Dr. Gustavo Costa de Souza 

Orientador 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS – MG 

2018 



 
 

ELISA KANDRATAVICIUS ALVAREZ 

 

 

 

 

UM OLHAR SOBRE A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: OS DESAFIOS PARA 

CONSOLIDAÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À 

FAMÍLIA (PAIF) E DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS (SCFV) NO MUNICÍPIO DE LAVRAS/MG. 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à 

Universidade Federal de Lavras, 

como parte das exigências do curso 

de Administração Pública, para 

obtenção do título de bacharela. 

 

 

 

 

Prof. Dr. Gustavo Costa de Souza 

Orientador 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS – MG 

2018 



 
 

ELISA KANDRATAVICIUS ALVAREZ 

 

 

UM OLHAR SOBRE A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: OS DESAFIOS PARA 

CONSOLIDAÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À 

FAMÍLIA (PAIF) E DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS (SCFV) NO MUNICÍPIO DE LAVRAS/MG. 

 

 

 

 

Monografia apresentada à 

Universidade Federal de Lavras, 

como parte das exigências do curso 

de Administração Pública, para 

obtenção do título de bacharela. 

 

APROVADA em 07 de dezembro de 2018 

Dr. Denis Renato de Oliveira, UFLA 

 

 

Prof. Dr. Gustavo Costa de Souza 

Orientador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS – MG 

2018 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico ao meu pai Carlos, a minha mãe Tania, ao meu irmão Ian, a minha irmã Anne, ao 

meu namorado Eduardo, a memória dos meus avós, e a toda minha família.  

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 Gostaria de agradecer a Universidade Federal Lavras – UFLA por todas as 

oportunidades de conhecimento proporcionadas. Aqui tive inúmeras experiências acadêmicas, 

profissionais e pessoais que me construíram como pessoa hoje e por isso sou grata.  

 Deixo o meu agradecimento a todos os professores que ao longo desses anos 

contribuíram para minha formação profissional, disseminando seus conhecimentos e 

experiências. Carinhosamente agradeço a Prof.ª Júlia Moretto, que me oportunizou conhecer 

de perto a profissionalização da Administração Pública, me proporcionando atividades 

extensionistas que deram origem as indagações desse trabalho e por sua contribuição na 

construção inicial deste.  

 Agradeço especialmente ao Prof. Gustavo Costa, pela disposição e orientação, e a 

quem eu tenho especial afeto, pois foi o primeiro a me conceder a oportunidade de 

envolvimento em projetos de extensão, iniciando de fato a minha vida acadêmica.   

 Agradeço também a Prof.ª Nathália de Fátima, que além de excelente docente, tornou-

se uma amiga, a quem eu tenho muito carinho, por ter dedicado seu precioso tempo para ouvir 

minhas angústias e me aconselhar ao longo dessa caminhada e também por me permitir 

participar do seu projeto de iniciação cientifica, que foi uma experiência única e 

engrandecedora pessoal e profissionalmente.  

 Agradeço a Alfa Pública Júnior, por contribuir diretamente com esta pesquisa, 

disponibilizando os dados do Diagnóstico do Sistema Único de Assistência Social e pela 

possibilidade e experiência de ter feito parte da empresa. Agradeço ao Observatório de 

Políticas Públicas e ao Centro Acadêmico de Administração Pública por todo conhecimento 

adquirido, para mim essas foram as três grandes experiências da minha vida acadêmica, que 

me abriram muitas portas e delinearam meus desejos de carreira. Agradeço também a todos os 

outros projetos que participei, tanto de extensão quanto de pesquisa, que me construíram 

como profissional e que agregaram em muito à minha formação. 

 Agradeço a todos os meus amigos que compartilharam comigo as alegrias e tristezas 

da vida universitária, e que foram conforto para superar a saudade da família e a dificuldade 

de estar longe de casa, em especial as minhas amigas Jucimara, Dayane e Nélida, que 

estiverem comigo desde o início nessa caminhada. Deixo todo meu carinho a minha amiga e 

companheira profissional, Jéssika Jonas, por seu coração imenso, e toda sua bondade, meu 

anjo da guarda. Cito especialmente as minhas amigas e parceiras da vida Carol Queiroz e 

Carol Santos, muito obrigada por tudo, vocês são maravilhosas.  



 
 

 Agradeço meu namorado Eduardo, por todo amor, companheirismo e apoio, por estar 

ao meu lado em todos os momentos dessa difícil batalha que é a vida e por compartilhar sua 

vida comigo.  

 Agradeço sem sombra de dúvidas aos meus pais, Tania e Carlos, que dedicaram uma 

vida inteira a mim e aos meus irmãos, e trabalharam muito para que eu pudesse chegar até 

aqui. A minha mãe, agradeço pelas madrugadas no telefone tentando amenizar a saudade, e 

por toda sua serenidade. Ao meu pai, agradeço por se fazer presente todos os dias, mesmo de 

longe, e por ser esse homem amoroso e batalhador, que não se deixa vencer pelos obstáculos 

que a vida prega. Continuaremos caminhando juntos. 

 Agradeço aos meus irmãos Ian e Anne, pois não imagino uma vida sem a presença 

deles. Ao meu irmão, agradeço por ser essa pessoa cheia de bondade, que eu amo 

incondicionalmente. A minha irmã, agradeço pela parceria na vida, e por nunca deixar com 

que eu me sentisse sozinha, mesmo estando longe.  

 Agradeço a toda minha família, por serem referência de amor, dedicação, felicidade e 

por estarem sempre comemorando comigo todas as minhas conquistas. Obrigada Tia Simone, 

Tio João, Ana Clara, Jonathan, Zé, Maricy e todos os agregados, amo vocês!   

 Por último e não menos importante, agradeço ao Estado democrático de direito que me 

proporcionou oportunidade de cursar uma universidade pública e gratuita, considerada a 2ª 

melhor universidade de Minas Gerais e a 8ª do Brasil, segundo o guia do estudante.  

  MUITO OBRIGADA A TODOS!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Continue a nadar...  



 
 

RESUMO 

A presente pesquisa possui caráter qualitativo e exploratório e buscou compreender quais são 

os principais desafios para a implementação e consolidação da proteção social básica no 

âmbito do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) no município de Lavras-MG. Para a coleta 

de dados utilizou-se de entrevistas realizadas para o Diagnóstico do Sistema Único de 

Assistência Social, que está sendo desenvolvido pela Alfa Pública Jr. no munícipio e que deu 

contribuições a esta pesquisa e de um grupo focal, ambos com os coordenadores dos 

equipamentos do CRAS. A partir da coleta dos dados foi possível perceber que atualmente os 

equipamentos demandam capacitações profissionais, realização de concurso público para 

evitar a rotatividade das equipes de referência que influenciam na prestação dos serviços, 

além de veículos próprios, pois atualmente estes são compartilhados entre os seis 

equipamentos. Desenvolver um diagnóstico de vulnerabilidade social será fundamental para 

compreender quais são as competências necessárias para que os profissionais possam exercer 

suas atividades e cumprir as diretrizes do SUAS. Nota-se uma dificuldade dos profissionais 

envolvidos em compreender as diferenças entre o PAIF e o SCFV, além de dificuldades 

relacionadas a aplicação da tipificação nacional dos serviços socioassistenciais.  

 

 

Palavras-chave: Proteção Social Básica. Sistema Único de Assistência Social. Serviço de 

Convivência. Programa de Atenção Integral à Família.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 O presente trabalho se propõe a desenvolver uma análise da implementação da política 

nacional de assistência social, com foco no programa de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF) e no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos no município de 

Lavras-MG.  

 A trajetória da assistência social tem seus primórdios na caridade, filantropia e 

solidariedade religiosa. Segundo Amâncio (2008) a realização de ações nessa área, assim 

como na saúde e na educação, advém à tradição Portuguesa da Filantropia e das Santas Casas. 

Em concordância, Castilho e Carloto (2010), apontam que a assistência social, historicamente, 

ancorou-se em práticas clientelistas, praticada como favor, configurando-se em caridade e 

ações públicas, em forma de ajuda, contando com a benemerência de organizações de 

caridade de cunho confessional, atreladas a solidariedade e o voluntarismo  

 A partir de 1937 o Brasil registrou alguns fatos importantes para o início da 

consolidação da assistência enquanto papel do Estado: primeiro com a criação do Conselho 

Nacional de Serviço Social (CNSS) e depois na década de 40 com a criação da Legião 

Brasileira de Assistência (LBA) (BRASIL, 2007).  

 Em 1977 foi criado o Ministério da Previdência e Assistência Social, no caráter de 

fundação pública, que passou a ser vinculado ao sistema de proteção social, com base na 

centralidade e exclusividade da ação estatal (PNAS, 2004).  

 No entanto, é a partir da Constituição de 1988 que a política passa realmente a tomar 

forma e ganhar caráter de política pública nacional, e de responsabilidade do Estado, regulada 

por um Sistema Único de Assistência Social (SUAS), não contributivo, voltado “a quem dela 

necessitar” (BRASIL, 1988, p. 122), integrante ao tripé da seguridade social, composto 

também pela saúde e previdência.  

 

A Constituição de 1988 inaugurou novas perspectivas com: a unidade 

nacional da política de Assistência Social e não só federal; seu 

reconhecimento como dever de Estado no campo da seguridade social e não 

mais política isolada a complementar a Previdência Social, com papel 

público pouco ou nada definido; o caráter de direito de cidadania e não mais 

ajuda ou favor ocasional e emergencial; a organização, sob o princípio da 

descentralização e da participação, rompendo com a centralidade federal e a 

ausente democratização da sua gestão sob o âmbito governamental 

(NOB/SUAS, 2005, p. 81).  



11 

 

 

No entanto, somente a promulgação da Constituição não foi suficiente para consolidar 

a assistência social enquanto política pública. Em 1989 foi criado o Ministério do Bem Estar 

Social que não afirmou a assistência nem como política pública nem como componente da 

seguridade social, apenas fortaleceu os preceitos da LBA com baixa valorização dos 

programas e uma gestão patrimonialista (NOB/SUAS, 2005). 

Em 1990 é apresentada a primeira redação da Lei Orgânica de Assistência Social, pela 

Câmara Federal, auxiliada por uma comissão técnica do Instituto de Pesquisas Econômicas 

Aplicadas (IPEA), porém foi vetada. Contudo, nesse momento já era possível observar uma 

mobilização no âmbito dos municípios para a organização do protagonismo da Assistência 

Social, através da Frente Social dos Estados e Municípios, da Associação Nacional dos 

Empregados da Legião Brasileira de Assistência (ANASSELBA), sindicatos, organizações da 

sociedade civil, entre outros (NOB/SUAS, 2005).  

 Através das negociações instauradas pelo movimento nacional com o governo federal, 

no ano de 1993, a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), foi aprovada dando início ao 

processo de construção participativa da assistência social, dado o papel dos conselhos 

deliberativos nas três esferas (BRASIL, 2007).   

 Em 1997 foi editada a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), que buscou 

conceituar o sistema participativo e descentralizado, ampliando as competências das esferas 

governamentais e propôs a organização de uma comissão tripartite, que possuía como 

atribuição firmar as discussões e definições acerca da gestão da política. Já no ano seguinte é 

editada uma nova NOB, que definiu estratégias, princípios e diretrizes para a elaboração da 

Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2007). 

 

Essa normativa de 1998 ampliou as atribuições dos Conselhos de Assistência 

Social e propôs a criação de espaços de negociação e pactuação, de caráter 

permanente, para a discussão quanto aos aspectos operacionais da gestão do 

sistema descentralizado e participativo da Assistência Social (NOB/SUAS, 

2005, p. 83).  

 

 

 No ano de 2004, o então Presidente Luís Inácio Lula da Silva, cria o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o que ocasionou uma aceleração e 

fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social, consolidado em 2005, através de 

proposta do MDS apresentando a NOB/2005, que após amplo processo de debates em 

seminários municipais e estaduais é aprovada em 14 de julho do mesmo ano, em uma reunião 

do Conselho Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2007). 
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A assistência social, como citado anteriormente, é ordenada pelo Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), e está presente em todo o território brasileiro. O principal objetivo 

desse sistema é assegurar a proteção social aos cidadãos, por meio do apoio aos indivíduos e 

famílias, proporcionando o enfrentamento de suas dificuldades, através de programas e 

projetos (PNAS, 2004).  

 O SUAS, é um modelo descentralizado e participativo, que estabelece a regulação e 

organização das iniciativas socioassistenciais em âmbito nacional. Segundo o site do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário1, o modelo de gestão participativa articula os 

esforços e os recursos dos três níveis de governo, para possibilitar o cumprimento e o 

financiamento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS).  

   Esse sistema organiza-se em dois tipos de proteção social, a Proteção Social Básica, 

que possui uma finalidade preventiva, destinada a prevenção social e pessoal, e é realizada 

pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), que desenvolve programas e 

projetos de proteção e fortalecimento de vínculos. E a Proteção Social Especial, destinado a 

famílias e indivíduos que já se encontram em determinada situação de risco, e rompimento de 

vínculos, e é realizado pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), “visando a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário” (BRASIL, 2005, 

p. 38), atuando na garantia de acesso aos serviços essenciais que forneçam apoio a sua 

sobrevivência, bem como sua inclusão em “redes sociais de atendimento e de solidariedade” 

(BRASIL, 2005).  

 O CRAS tem como pressuposto para o seu funcionamento a oferta do Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). Este é o principal serviço no âmbito da 

proteção social básica, e todos os outros serviços que compõem esse nível de proteção devem 

estar articulados a ele, como é o caso do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV).  

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) são os serviços que, 

juntamente com o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

pessoas com deficiência e idosas, os programas, os projetos e os benefícios 

socioassistenciais, materializam as ações da proteção social básica da 

Política de Assistência Social (BRASIL, 2016, p. 5). 

 

 O PAIF consiste em um trabalho social desenvolvido com famílias, de maneira 

continuada a fim de fortalecer os vínculos familiares e sociais, de maneira protetiva, para 

                                                           
1 http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/o-que-e. Acesso em: 01/05/2018.   

 

http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/o-que-e
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prevenir sua ruptura, na promoção do acesso e usufruto de direitos, contribuindo na melhoria 

da qualidade de vida dos indivíduos, proporcionando o desenvolvimento das potencialidades e 

aquisições das famílias envolvidas (BRASIL, 2016).  

 O SCFV representa o serviço desenvolvido em grupos, que busca “garantir aquisições 

progressivas aos seus usuários” (BRASIL, 2014, p. 16), respeitando seu ciclo de vida, em 

complemento os trabalhos realizados no âmbito do PAIF, como maneira de “prevenir a 

ocorrência de situações de risco social” (BRASIL, 2014, p. 16).  

 Embora sejam complementares os serviços não possuem os mesmos objetivos e é 

importante o reconhecimento das principais diferenças entre eles (BRASIL, 2016).  A 

tipificação nacional estabelece diferentes objetivos a esses programas, enquanto PAIF tem 

como objetivos:  

Fortalecer a função protetiva da família, prevenir a ruptura dos vínculos 

familiares e comunitários, promover aquisições sociais e materiais às 

famílias, promover acessos a benefícios, promover acesso aos demais 

serviços setoriais, e apoiar famílias que possuem, dentre seus membros, 

indivíduos que necessitam de cuidados (BRASIL, 2014, p. 13).   

 

O SCFV tem como principais objetivos:  

 

Complementar o trabalho social com família, prevenir a institucionalização e 

a segregação de crianças, adolescentes, jovens e idosos, em especial, das 

pessoas com deficiência, promover acessos a benefícios e serviços 

socioassistenciais, promover acessos a serviços setoriais, oportunizar o 

acesso às informações sobre direitos e sobre participação cidadã, possibilitar 

acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de 

lazer, favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais (BRASIL, 

2014, p. 19).  

 

Ainda que ambos os serviços possuam atividades realizadas em grupos, as oficinas 

desenvolvidas com as famílias e os grupos de convivência são intervenções distintas. As 

atividades realizadas no âmbito do PAIF são compostas por encontros organizados 

antecipadamente, com metas de curto prazo, que devem ser atingidas com um conjunto de 

famílias, “através da participação de seus responsáveis, ou outros representantes, sob a 

condução de técnicos de nível superior do CRAS” (BRASIL, 2016, p. 18). No SCFV, por sua 

vez, as atividades são realizadas em grupos, que são reunidos de acordo com o seu ciclo de 

vida, ou seja, de acordo com a idade, e são conduzidos por um educador social. “A 

organização dos grupos de acordo com o ciclo de vida dos usuários fundamenta-se na 

compreensão acerca das especificidades e desafios relacionados a cada estágio da vida dos 
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indivíduos” (BRASIL, 2016, p. 20), no entanto, os municípios não são impedidos de criarem 

grupos intergeracionais quando julgarem necessário.  

 A matricialidade sociofamiliar é o eixo estruturante desses serviços, referindo-se a 

centralidade na família, observando que “a família é o núcleo social básico de acolhida, 

convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social” (NOB/SUAS, 2005, p. 90). Para 

este eixo é fundamental apoiar a família para que esta seja capaz de desenvolver seu “papel no 

sustento, na guarda e na educação de suas crianças e adolescentes, bem como na proteção de 

seus idosos e portadores de deficiência” (NOB/SUAS, 2005, p. 90). Busca-se a superação de 

conceitos tradicionais de famílias, reconhecendo os distintos arranjos familiares existentes, e 

suas constantes mudanças e transformações. 

 A partir de experiências vividas ao longo do período de graduação, como capacitações 

promovidas pelo Observatório de Políticas Públicas da Universidade Federal de Lavras 

(OPP/UFLA) e do diagnóstico de vulnerabilidade social que está sendo produzido no 

munícipio, diversas questões acerca do funcionamento do SUAS foram percebidas. Nota-se 

uma dificuldade dos profissionais envolvidos em compreender as diferenças entre o PAIF e o 

SCFV, além de dificuldades relacionadas a aplicação da tipificação nacional dos serviços 

socioassistenciais. Diante deste cenário é que surge o questionamento deste estudo: Quais são 

os principais desafios enfrentados pelos profissionais para a consolidação dos serviços de 

proteção social básica no munícipio de Lavras – MG? 

1.2 OBJETIVO GERAL 

 

Compreender quais são os principais desafios para a implementação e consolidação da 

proteção social básica no âmbito do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) e do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) no município de Lavras-MG. 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

 Analisar o processo de planejamento das atividades do PAIF e do SCFV, aos processos 

participativos que envolvam os usuários; 

 Compreender a relação entre PAIF e matricialidade da família de acordo com a 

legislação nacional;  

 Diferenciar o PAIF e o SCFV e sua adequada comunicação a população. 
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1.4 JUSTIFICATIVA  

 

Embora existam diversos materiais socioeducativos que auxiliem na implementação 

do Sistema Único de Assistência Social, e de existir uma tipificação nacional dos serviços que 

expõe quais são, e como devem ser prestados pela rede, existe uma grande dificuldade de 

delimitar as diferenças entre os serviços que compõem o SUAS, mais especificamente entre o 

Programa de Atenção Integral a Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos (SCFV). Este trabalho torna-se relevante, pois busca compreender as diferenças 

em termos de delimitação de público, de objetivos e de condução dos serviços 

socioassitencias de proteção básica, além de procurar entender quais são as dificuldades 

enfrentadas pelos servidores municipais tanto na compreensão como na efetivação desses 

serviços. Como o tema foi escolhido a partir de experiências práticas já citadas anteriormente, 

apresenta relevância por tratar-se de uma realidade perceptível empiricamente e demonstrada 

em estudos anteriores desenvolvidos no âmbito do Observatório de Políticas Públicas da 

UFLA.  

Além disso, a presente pesquisa poderá contribuir para o planejamento e 

aperfeiçoamento das ações no campo da proteção social básica no município, demonstrando 

os aspectos positivos e negativos do modo como estes serviços vêm sendo implementados. 

Revela ainda a necessidade de estudos mais aprofundados sobre a capacitação de profissionais 

que trabalham na ponta dos serviços, conhecidos como burocratas de nível de rua, e o impacto 

da formação desses sobre a qualidade dos serviços prestados e sobre a pertinência da oferta a 

partir de diretrizes nacionais.  

Diante de desafios apontados por outros pesquisadores como Abreu et al (2014) e 

Degenszajn, Couto e Yazbek (2012), em contextos diversos dentro do SUAS, percebe-se que 

as dificuldades observadas em Lavras são presentes em outras realidades. Desta maneira, este 

estudo pode colaborar com outras cidades que se encontrem na mesma realidade.  

Este estudo pode contribuir ainda para ampliar as discussões já produzidas sobre o 

tema, além de atualizá-las ou proporcionar novos debates, sobretudo no que tange à 

implementação de políticas públicas desenhadas em âmbito federal e implementadas de forma 

descentralizada. Podemos refletir a partir disso a respeito dos impactos da discricionariedade 

sobre a qualidade da oferta de serviços no nível local e sobre os limites e possibilidades de 

normas como a tipificação de serviços dentro do SUAS e de outros sistemas nacionais de 

políticas públicas. 
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Por fim, este trabalho poderá acarretar em descobertas que promovam maior qualidade 

dos serviços prestados, identificando gargalos e apontando possíveis soluções que talvez não 

sejam percebidas pelos envolvidos diretamente, mas que podem ser de simples solução.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O presente referencial foi construído com o intuito de delinear um breve histórico do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, em vistas de compreender a consolidação da 

política pública de assistência social no Brasil, demonstrando suas principais vertentes de 

trabalho, a saber a proteção social básica e a proteção social especial, para que seja possível 

discutir o Programa de Atenção Integral a Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), bem como suas principais semelhanças e diferenças, a 

fim de produzir um arcabouço que seja capaz de respaldar este estudo.  

2.1 SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS 

 

 

 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), instituído no ano de 2005 no Brasil, 

surge para romper com uma herança histórica, em associar assistência a práticas filantrópicas 

e de caridade, passando a ser afirmada recentemente como direito e como política pública 

(JACCOUD, BICHIR, MESQUITA, 2017, p. 37).  

Integrante da Seguridade Social, a Assistência Social, começa a ganhar forma no país 

a partir da Constituição Federal de 1988, primeiro marco legal a traçar o espaço da assistência 

social, enquanto política pública de responsabilidade Estatal, efetivando “expressiva 



17 

 

ampliação de direitos sociais, apontando para o compromisso com a universalização da 

proteção social” (JACCOUD, BICHIR, MESQUITA, 2017, p. 40).  

 

A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção para a Assistência 

Social brasileira. Incluída no âmbito da Seguridade Social e regulamentada 

pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS em dezembro de 1993, 

como política social pública, a assistência social inicia seu trânsito para um 

campo novo: o campo dos direitos, da universalização dos acessos e da 

responsabilidade estatal. A LOAS cria uma nova matriz para a política de 

assistência social, inserindo-a no sistema do bem-estar social brasileiro 

concebido como campo do Seguridade Social, configurando o triângulo 

juntamente com a saúde e a previdência social (BRASIL, 204, p. 31). 

 

A Constituição estabelece em seu art. 203 que a “assistência social será prestada a 

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social” (BRASIL, 

1988), e é retificada pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), que estabelece em seu 

art. 1º que 

A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, são Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 

sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas (BRASIL, 

1993). 

  

 Como meio de sistematizar o funcionamento do SUAS, são redigidas a Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e a Norma Operacional Básica 

(NOB/SUAS/2005), “consideradas avanços conceituais, na medida em que estabelecem 

critérios para sua definição e possibilidades de acesso, assentado nas características de política 

pública vinculada ao campo dos direitos sociais” (DEGENSZAJN, COUTO, YAZBEK, 2012, 

p. 4). 

 Segundo Teixeira (2009), é importante ressaltar que esses instrumentos legais são 

resultado de um aglomerado de forças dos movimentos socais, como o Fórum Nacional de 

Assistência Social, de experiências municipais, além de pesquisas provenientes tanto dos 

institutos quanto de universidades. São também fruto dos debates em espaços coletivos, como 

as Conferência Nacional de Assistência Social, no ano de 2003, que impulsionou a 

implantação do SUAS como um “modelo de gestão para todo território nacional, que integra 

os três entes federativos e objetiva consolidar um sistema descentralizado e participativo” 

(NOB/SUAS, 2005).  

 A PNAS/2004 possui como princípios:  
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I - Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 

de rentabilidade econômica; 

II - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

III - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 

benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 

comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 

qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 

rurais; 

V - Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 

assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 

critérios para sua concessão (PNAS, 2004, p. 32). 

  

Suas diretrizes são:  

I - Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 

normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos respectivos 

programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único das ações 

em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as características 

socioterritoriais locais; 

II - Participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

III - Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de 

Assistência Social em cada esfera de governo; 

IV - Centralidade na família para concepção e implementação dos 

benefícios, serviços, programas e projetos (PNAS, 2004, p. 33 e 34). 

  

 A Política Nacional de Assistência Social é produzida de maneira integrada a outras 

políticas setoriais, baseadas nas desigualdades socioterritoriais, em busca do seu 

enfrentamento, objetivando, portanto, conforme aponta a PNAS (2004), a promoção de 

programas, projetos, serviços e benefícios de proteção social básica e, ou, especial as famílias, 

indivíduos ou grupos que necessitarem; a contribuição para inclusão e equidade dos usuários 

na ampliação do acesso aos serviços socioassitencias, sejam eles básicos ou especial, tanto em 

zona urbana, quanto em zona rural; bem como assegurar que as ações desenvolvidas tenham 

centralidade na família, garantindo a convivência tanto familiar, quanto comunitária.  

 Segundo a NOB/SUAS (2005) o sistema público possui um caráter não contributivo, 

descentralizado e participativo, com a função de gestão da Assistência Social, no que diz 

respeito a proteção social. De acordo com Jaccoud, Bichir e Mesquita (2017), existe um 

esforço da política no que diz respeito à superação da filantropia, pois essas normativas 

estabeleceram novas bases para organização do sistema, distribuindo responsabilidades entre 

os entes federativos.  

A Assistência Social, a partir dos resultados que produz na sociedade – e tem 

potencial de produzir –, é política pública de direção universal e direito de 

cidadania, capaz de alargar a agenda dos direitos sociais a serem assegurados 
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a todos os brasileiros, de acordo com suas necessidades e independentemente 

de sua renda, a partir de sua condição inerente de ser de direitos 

(NOB/SUAS, 2005, p. 89).  

 

 A assistência social preocupa-se em prover proteção à vida, reduzindo danos, através 

do monitoramento de populações em situação de risco, com vistas a prevenir a incidência de 

agravos que coloquem em risco a vida, dada as situações de vulnerabilidade social 

(NOB/SUAS, 2005).  

 A proteção social no campo de Assistência Social, segundo a NOB/SUAS (2005), é 

definida como o conjunto de ações, cuidados, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS para 

redução e prevenção do impacto das instabilidades sociais e naturais ao ciclo de vida, 

promovendo a dignidade humana e tendo a família como núcleo básico de sustentação afetiva, 

biológica e relacional.  

 Esse tipo de proteção busca garantir as seguintes seguranças: “segurança de 

sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; de convívio ou vivência familiar” 

(BRASIL, 2004, p.31). A segurança de sobrevivência está relacionada ao provimento de 

meios para que todos tenham acesso a uma forma de aquisição monetária como meio de 

garantir sua sobrevivência, independente das limitações que possua para o trabalho ou do 

desemprego, como no caso de idosos e pessoas com deficiência. A segurança de acolhida é 

tida como um dos principais pilares da política, trabalhando na provisão das necessidades 

humanas, como os direitos a alimentação, ao vestuário e ao abrigo. A segurança de convívio 

familiar está associada a não aceitação das situações de perda das relações ou de reclusão.  

 Como meio de sistematizar a promoção das seguranças supracitadas, o SUAS se 

organiza em duas modalidades de proteção, sendo assim: Proteção Social Básica e Proteção 

Social Especial. Segundo Abreu et al (2014) as ações de proteção básica são de caráter 

preventivo e devem ser desenvolvidas no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 

sendo voltadas para a potencialização das condições de vida das famílias em suas 

comunidades. Já as ações de proteção especial devem ser ofertadas pelo Centro de Referência 

Especializado em Assistência Social (CREAS), com a finalidade de fortalecimento das 

famílias no que diz respeito ao seu aceso aos serviços públicos, conforme suas necessidades, 

bem como a restauração e preservação da integridade de autonomia dos usuários, reparação 

de danos e de violação de direitos.  

 Segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2014), os serviços de 

Proteção Social Básica são compostos pelo: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF); Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e; Serviço de Proteção 
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Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas. Os de Proteção Social 

Especial, por sua vez, são compostos pelo: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 

a Famílias e Indivíduos (PAEFI); Serviço Especializado em Abordagem Social e; Serviço de 

Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 

Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC).   

2.2 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

Como descrito anteriormente, o SUAS se organiza em dois tipos de proteção, a básica 

e a especial. A proteção básica, é considerada o primeiro nível de proteção social no SUAS e, 

segundo a LOAS/1993, é definida como: 

 

Conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social 

que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários (BRASIL, 1993, p. 4 e 5).  

 

 Esse tipo de proteção atua para prevenção das situações de risco, através da promoção 

de potencialidades e aquisições, e no fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. É 

voltada para populações que se encontram em situação de vulnerabilidade social advindas da 

pobreza, e/ ou da privação de renda, e do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, além 

da fragilização dos vínculos afetivos, discriminações etárias, étnico-raciais, de gênero ou por 

deficiência, entre outras (NOB/SUAS, 2005).Para sua efetivação, a PNAS (2004) prevê o 

provimento de serviços, programas e projetos locais, voltados ao acolhimento, convivência e 

socialização tanto das famílias quanto dos indivíduos.  

Os serviços de âmbito básico devem ser ofertados pelos Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS), que são unidades públicas estatais, localizados em territórios de 

vulnerabilidade social. “Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a principal 

porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que possibilita o acesso de um grande 

número de famílias à rede de proteção social de assistência social” (BRASIL, 2009, p. 9).  

O CRAS deve atuar com famílias e indivíduos com vistas à orientação ao convívio 

familiar e comunitário e possui duas funções exclusivas: gestão territorial da rede 

socioassistencial local e a execução do Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família 

(PAIF).  

Na proteção básica, o trabalho com famílias deve considerar novas 

referências para a compreensão dos diferentes arranjos familiares, superando 

o reconhecimento de um modelo único baseado na família nuclear, e 
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partindo do suposto de que são funções básicas das famílias: prover a 

proteção e a socialização dos seus membros; constituir-se como referências 

morais, de vínculos afetivos e sociais; de identidade grupal, além de ser 

mediadora das relações dos seus membros com outras instituições sociais e 

com o Estado (PNAS, 2004, p. 35). 

 

 Para a prestação dos serviços de proteção básica o CRAS deve contar com uma 

estrutura física mínima e “os ambientes do CRAS devem ser capazes de exteriorizar valores e 

edificar uma identidade que reflita o seu caráter público e de concretização de direitos” 

(BRASIL, 2009, p. 50). Esse espaço deve contar com recepção; sala de atendimento; sala de 

uso coletivo; sala administrativa; copa e; banheiros.  

 A recepção é o “espaço destinado à espera, transição, encaminhamentos e, 

principalmente, ao acolhimento e atendimento inicial de famílias e indivíduos” (BRASIL, 

2009, p 51). É importante que este não seja apenas um local de espera, mas que promova o 

acolhimento e a informação ao usuário, fazendo com que ele e sua família sintam-se 

acolhidos. Este é o espaço correto para difusão de informações, sendo recomendado que 

sejam colocados à disposição o nome dos técnicos e coordenador da unidade, seu horário de 

funcionamento, além da fixação de folders informativos que ilustrem os direitos 

socioassitenciais, e ainda a divulgação de eventos, campanhas, reuniões, entre outros.  

 A sala de atendimento por sua vez, é o ambiente destinado ao atendimento 

particularizado do indivíduo ou das famílias.  “As famílias e ou indivíduos devem sentir-se 

seguros para relatar as situações vivenciadas e para a construção de vínculo com os 

profissionais do CRAS” (BRASIL, 2009, p. 52). Já a sala de uso coletivo é destinada a 

realização de atividades coletivas, principalmente no âmbito do PAIF. Pode ser utilizada 

também para “palestras, reuniões, exposições, apresentações, entre outros” (BRASIL, 2009, p. 

53). A sala administrativa é destinada as atividades de cunho administrativo, como “registro 

de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de 

informação” (BRASIL, 2009, p. 53).  

 Os banheiros devem ser um para uso feminino e um para uso masculino, bem como 

banheiros que garantam a acessibilidade para pessoas com deficiência, sendo também um para 

uso feminino e outro para uso masculino. A copa/cozinha é utilizada para o “preparo de 

lanches oferecidos aos usuários, em especial no decorrer do desenvolvimento de grupos de 

famílias ou serviços de convivência, bem como para o uso da equipe de referência do CRAS” 

(BRASIL, 2009, p. 54).  

 A equipe do CRAS é responsável por prestar informações e orientações para a 

população de sua área de referência, além de trabalhar em prol da articulação da rede de 
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proteção social local, no que concerne ao acesso dos direitos de cidadania. Promove ainda o 

encaminhamento das famílias e indivíduos para as demais políticas sociais, possibilitando a 

intersetorialidade.  

 A equipe de referência do CRAS é composta “por profissionais responsáveis pela 

gestão territorial da proteção básica, organização dos serviços ofertados no CRAS e pela 

oferta do PAIF” (BRASIL, 2009, p. 61), e quem define sua composição é a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, e está condicionada 

ao número de famílias referenciadas no equipamento. Desse modo, para até 2.500 famílias 

referenciadas a equipe será composta por dois técnicos com nível médio e dois técnicos com 

nível superior, sendo um assistente social e outro preferencialmente psicólogo. Para até 3.500 

famílias referenciadas, a equipe será composta por três técnicos com nível médio e três 

técnicos com nível superior, sendo dois assistentes sociais e preferencialmente um psicólogo. 

A cada 5.000 famílias referenciadas, a equipe será composta por quatro técnicos com nível 

médio e quatro técnicos com nível superior, sendo dois assistentes sociais, um psicólogo e um 

profissional que compõe o SUAS, que deverá ser escolhido a partir de um diagnóstico 

territorial que possibilitará ao gestor municipal em conjunto com o Coordenador do CRAS, 

definir o profissional mais adequado para compor a equipe de referência. “Poderão compor a 

equipe: pedagogo, sociólogo, antropólogo ou outro profissional com formação compatível 

com a intervenção social realizado pelo PAIF” (BRASIL, 2009, p. 61).  

 Para garantir a prestação dos serviços socioassistenciais de nível básico, o CRAS 

desenvolve um importante papel: a territorialização.  

 

A territorialização refere à centralidade do território como fator determinante 

para a compreensão das A adoção da perspectiva da territorialização se 

materializa a parti r da descentralização da política de assistência social e 

consequente oferta dos serviços socioassistenciais em locais próximos aos 

seus usuários.  (BRASIL, 2009, p. 13  

  

 É de suma importância, compreender que para o SUAS, o território não se limita por 

uma delimitação espacial da terra, mas é composto por indivíduos e famílias que ali habitam. 

É nesse espaço que se manifestam as ações coletivas, as relações familiares (não apenas as 

consanguíneas), “o conceito de território, então, abrange as relações de reconhecimento, 

afetividade e identidade entre os indivíduos que compartilham a vida em determinada 

localidade” (BRASIL, 2009, p. 13).  

 As características que compõem um território determinam as formas de 

relacionamento social, que são diretamente influenciados “pelos contextos sociais, culturais e 
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econômicos do território” (BRASIL, 2009, p. 13), que por sua vez, demonstra as relações de 

conflitos e as desigualdades, e que consequentemente definem as relações familiares e 

comunitárias de determinada localidade.  

 O território é um importante fator para a prestação dos serviços de proteção básica 

pois, ao mesmo tempo que aponta as adversidades do local, também expressa as 

“potencialidades para enfrentamento dessas desigualdades” (BRASIL, 2009, p. 13).  

 Os serviços de proteção social básica são aqueles que trabalham de maneira a 

potencializar as famílias, no fortalecimento de seus vínculos internos e externos,  

 

[...] através do protagonismo de seus membros e da oferta de um conjunto de 

serviços locais que visam à convivência, a socialização e o acolhimento, em 

famílias cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos, bem 

como a promoção da integração ao mercado de trabalho (BRASIL, 2004, p. 

36).   

 

É válido destacar que os serviços devem possuir um caráter preventivo, protetivo e 

proativo.  

Esse nível de proteção prevê diversos serviços, programas, projetos e benefícios, 

voltados para ações inclusivas, organizadas em rede, com vistas ao atendimento às famílias, 

em conformidade com a situação de vulnerabilidade das mesmas. 

A Proteção Social Especial, por sua vez é compreendida, segundo a LOAS/1993 

como: 

Conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir 

para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de 

direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de 

famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de 

direitos (BRASIL, 1993, p. 5).  

 

 Esse tipo de proteção trabalha com famílias e indivíduos que tiveram seus vínculos 

sociais rompidos, por diversas questões como violência, abuso e exploração. Assim, a 

proteção especial tem como objetivo auxiliar na reconstrução dos vínculos tanto familiares 

como comunitários, de forma a reestabelecer as potencialidades e aquisições e a proteção das 

famílias e dos indivíduos, para que estes sejam capazes de enfrentar as situações de risco 

pessoal e social, provenientes da violação de direitos.  

 

A PSE, por meio de programas, projetos e serviços especializados de caráter 

continuado, promove a potencialização de recursos para a superação e 

prevenção do agravamento de situações de risco pessoal e social, por 

violação de direitos, tais como: violência física, psicológica, negligência, 

abandono, violência sexual (abuso e exploração), situação de rua, trabalho 
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infantil, práticas de ato infracional, fragilização ou rompimento de vínculos, 

afastamento do convívio familiar, dentre outras (BRASIL, 2011, p. 18).  

  

 Para trabalhar esse tipo de proteção é preciso compreender que “o contexto 

socioeconômico, político, histórico e cultural pode incidir sobre as relações familiares, 

comunitárias e sociais, gerando conflitos, tensões e rupturas” (BRASIL, 2011, p. 17 e 18), 

tornando então estre tipo de trabalho necessário.  

 Levando em consideração a gravidade da situação de rompimento de vínculos, a 

proteção especial divide-se em dois níveis de complexidade: média complexidade e alta 

complexidade.  

 As ações desenvolvidas no âmbito da Proteção Social Especial de Média 

Complexidade possuem um caráter especializado, que trabalhe o atendimento as famílias e 

aos indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e/ou social. Diante do 

agravamento dessas situações torna-se necessário um “acompanhamento especializado, 

individualizado, continuado e articulado com a rede” (BRASIL, 2011, p. 20). Consideram-se 

serviços de média complexidade aqueles que são ofertados às famílias e indivíduos que 

tiveram seus direitos violados, mas que, no entanto, não possuem vínculos familiares e 

comunitários rompidos.   

 No que tange às ações da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, objetiva-se 

oferecer serviços especializados, capazes de promover a segurança de acolhida aos indivíduos 

e famílias que foram afastados em caráter temporário de seus núcleos familiares ou 

comunitários. Para que a abordagem seja efetiva é preciso garantir aos demandantes o 

atendimento personalizado, em pequenos grupos, que respeitem as diversidades, primando 

pela preservação, fortalecimento e resgate da convivência. Desse modo, “as linhas de atuação 

com as famílias em situação de risco devem abranger desde o provimento de seu acesso a 

serviços de apoio e sobrevivência, até sua inclusão em redes sociais de atendimento e de 

solidariedade” (BRASIL, 2004, p. 37). Os serviços de alta complexidade promovem proteção 

integral, como o fornecimento de moradia, alimentação e higienização, as famílias e 

indivíduos que se encontram em situação de rompimento de vínculos, ou em ameaça de, e que 

necessitam ser retirados do núcleo familiar e/ou comunitário. 

 As situações de risco pressupõem intervenções a problemas específicos, necessitando 

o estabelecimento de estratégias que busquem a atenção sociofamiliar, visando à restauração 

do convívio familiar e comunitário. Os serviços de proteção especial demandam 
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“encaminhamentos monitorados, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção 

protetiva e efetividade na reinserção almejada” (BRASIL, 2004, p. 37). 

 Os serviços para esse tipo de proteção são ofertados no âmbito do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que é uma unidade pública estatal 

de abrangência municipal ou regional e que deve, obrigatoriamente, ofertar o Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). E tem como 

competências: 

Ofertar e referenciar serviços especializados de caráter continuado para 

famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de 

direitos, conforme dispõe a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais; a gestão dos processos de trabalho na Unidade, incluindo 

a coordenação técnica e administrativa da equipe, o planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações, a organização e execução direta do 

trabalho social no âmbito dos serviços ofertados, o relacionamento cotidiano 

com a rede e o registro de informações, sem prejuízo das competências do 

órgão gestor de assistência social em relação à Unidade (BRASIL, 2011, p. 

23). 

  

 As situações acompanhadas pelo CREAS são complexas, envolvendo violações de 

direitos, e perpassam por inúmeras tensões familiares e comunitárias, que podem culminar em 

fragilização ou rompimento de vínculos. Sendo assim, são necessárias intervenções 

complexas, que demandam maior preparo da equipe técnica, pois as conjunturas familiares e 

individuais, ocasionam diferentes repercussões que podem ou não se agravar diante de 

diversos aspectos como a violação de direitos, condições materiais, entre outras. Diante desse 

aspecto, a proteção especial se depara com situações distintas, que deverão ser trabalhadas de 

modo específico, atendendo às singularidades de cada caso. Assim, serão essas singularidades 

que irão orientar as decisões sobre as abordagens com as famílias ou indivíduos, bem como 

sobre quais metodologias deverão ser utilizadas no enfrentamento de cada situação, buscando 

a construção de novas possibilidades para superação das situações vivenciadas, de modo que, 

em alguns casos, podem demandar atendimentos individualizados, enquanto outros 

pressupõem ações mais coletivas.    
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2.3 MATRICIALIDADE SOCIOFAMILIAR 

 

 A matricialidade sociofamiliar constitui-se como principal ponto de atenção das ações 

desenvolvidas pelo SUAS, atribuindo foco as necessidades e peculiaridades das famílias.  

Em nosso país, as políticas públicas foram, durante muito tempo, no âmbito dos 

seguros sociais, voltadas ao trabalhador e sua família, compreendida como dependentes, 

afirmando os modelos tradicionais de família, em que o homem é o provedor e a mulher a 

cuidadora. Em casos específicos, como a da política de assistência social, esse papel estava 

associado ao “indivíduo-problema”, ou a situações problemáticas, atreladas a família 

inconstante e incapacitada.  

De acordo com a PNAS (2004), os novos desenhos dos espaços públicos, provenientes 

dos direitos sociais conquistados e assegurados pelo Estado democrático, em contraposição às 

repressões causadas pela crise econômica, pressupõem novos entendimentos sobre as formas 

de composição e o papel das famílias. Essas novas configurações familiares são provenientes 

das transformações sociais contemporâneas, advindas, portanto, das transformações sociais e 

econômicas, e também pelas mudanças de hábitos e costumes, além do avanço da ciência e da 

tecnologia.  

Esse novo contexto, colocou em cheque a discussão sobre as configurações familiares, 

“uma vez que as três dimensões clássicas de sua definição (sexualidade, procriação e 

convivência) já não têm o mesmo grau de imbricamento que se acreditava outrora” (PNAS, 

2005, p. 41). Sendo assim, de acordo com a PNAS (2004), constitui uma família um conjunto 

de indivíduos que se unem por laços consanguíneos, afetivos, e/ou, de solidariedade.  

 As famílias, independentemente de sua configuração, são a fonte mediadora das 

relações sociais, não obstante, não podemos desconsiderar que ela se caracteriza como um 

“espaço contraditório, cuja dinâmica cotidiana de convivência é marcada por conflitos e 

geralmente, também, por desigualdades” (BRASIL, 2004, p. 41).  

 A política de assistência social entende que os processos de exclusão, sejam eles 

sociais e, ou, culturais recaem fortemente sobre as estruturas familiares, tornando-as mais 

frágeis, sendo, portanto, principal preocupação da política, uma vez que as transformações 

ocorridas na contemporaneidade, culminaram em “um processo de fragilização dos vínculos 

familiares e comunitários e tornaram as famílias mais vulneráveis” (PNAS, 2004, p. 42).  

 

Por reconhecer as fortes pressões que os processos de exclusão sociocultural 

geram sobre as famílias brasileiras, acentuando suas fragilidades e 

contradições, faz-se primordial sua centralidade no âmbito das ações da 
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política de assistência social, como espaço privilegiado e insubstituível de 

proteção e socialização primárias, provedora de cuidados aos seus membros, 

mas que precisa também ser cuidada e protegida. Essa correta percepção é 

condizente com a tradução da família na condição de sujeito de direitos, 

conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, a Lei Orgânica de Assistência Social e o Estatuto do Idoso 

(PNAS, 2004, p. 41).  

 

Ao trabalhar com foco na centralidade da família, a assistência social nessa 

conjuntura, torna-se importante para fomentar o processo de emancipação das famílias e de 

seus indivíduos, ou seja, a capacidade de atendimento e proteção dos grupos familiares está 

condicionada ao contexto social e as condições de vida das famílias, logo, as ações procuram 

meios para que essas sejam emancipadas das situações de vulnerabilidade e tenham 

autonomia na proteção de seus membros. A prioridade da atenção as famílias busca 

potencializar o caráter preventivo da proteção social, trabalhando em prol do fortalecimento 

de vínculos sociais e comunitários dos indivíduos e de suas famílias.  

De acordo com a NOB/SUAS (2005), essa atenção a família tem como objetivo o 

avanço da prevenção, característica da proteção social básica, fortalecendo os laços e os 

vínculos entre as famílias, para aumentar sua qualidade de vida, bem como suas capacidades, 

proporcionando a consolidação dos direitos humanos e sociais.  

A centralidade da família na política da assistência fundamenta-se no pressuposto de 

que, para que a família seja capaz de proteger e incluir seus membros, é preciso primeiro 

possibilitar as condições de sustentabilidade.  

Segundo a NOB/SUAS (2005), o princípio da matricialidade sociofamiliar significa 

que:  

A família é o núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, 

sustentabilidade e protagonismo social; a defesa do direito à convivência 

familiar, na proteção de Assistência Social, supera o conceito de família 

como unidade econômica, mera referência de cálculo de rendimento per 

capita e a entende como núcleo afetivo, vinculado por laços consanguíneos, 

de aliança ou afinidade, que circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, 

organizadas em torno de relações de geração e de gênero; a família deve ser 

apoiada e ter acesso a condições para responder ao seu papel no sustento, na 

guarda e na educação de suas crianças e adolescentes, bem como na proteção 

de seus idosos e portadores de deficiência; o fortalecimento de 

possibilidades de convívio, educação e proteção social, na própria família, 

não restringe as responsabilidades públicas de proteção social para com os 

indivíduos e a sociedade (PNAS, 2004, p. 19).  

 

Percebe-se que a matricialidade sociofamiliar é também o pilar da PNAS (2004), o que 

pode ser reafirmado pela sua diretriz voltada para a “centralidade na família para concepção e 
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implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos” (PNAS, 2004, p. 33), e por seu 

objetivo de “assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham centralidade na 

família, e que garantam a convivência familiar e comunitária” (PNAS, 2004, p. 33). Ou seja, a 

prioridade na política é voltada para as demandas e necessidades das famílias, e estas 

conduzem a oferta de serviços, programas e projetos.  

 Em contraposição aos aspectos apontados, Teixeira (2009) aponta que a matricialidade 

sociofamiliar reforça as funções tradicionais da família, de que esta deve ser a protetora, o que 

culmina no aumento da dependência “dos indivíduos da família e exigindo-se delas mais 

responsabilidades e serviços, como condição para poder ter acesso a algum benefício ou 

serviço público; responsabilidades que, geralmente, recaem sobre as mulheres” (TEIXEIRA, 

2009, p. 259). Em concordância com Teixeira (2009), Castilho e Carloto, (2010), ressaltam 

que a atribuir a família a responsabilidade da proteção social, “sobrecarrega a mulher, à 

medida que a mesma além da necessária inserção no mercado de trabalho, deve dar conta das 

tarefas domésticas e dos cuidados dos membros mais fragilizados, sem o devido suporte 

público” (CASTILHO, TEIXEIRA, 2010, p. 20). 

 Ainda na análise de Sunkel (2006):  

 

La familia ha sufrido profundas transformaciones en las últimas décadas. 

Entre ellas: se han diversificado las formas familiares, se ha transformado el 

modelo de hombre proveedor-mujer cuidadora, se ha desarrollado una 

tendencia creciente a las familias con jefatura femenina y se ha reducido el 

tamaño promedio de las familias. Sin embargo, la familia se mantiene como 

un pilar clave en el régimen de bienestar. El régimen tiene una orientación 

“familista” que no libera a la mujer de las responsabilidades familiares y en 

el sistema de protección social persiste el modelo tradicional de hombre 

proveedormujer cuidadora (SUNKEL, 2006, p. 5).   

 

Ainda segundo Teixeira (2009), a política parte do pressuposto de que família possui 

um papel ideal e universal de proteger, fomentando mecanismos de formação da 

personalidade, educação e socialização, e que esse papel deve ser desenvolvido independente 

do formato da família, bem como das suas condições sociais e econômicas, e do acesso aos 

serviços sociais.  

 

Mesmo reconhecendo que a família é um espaço contraditório, cuja 

dinâmica cotidiana de convivência é marcada por conflitos e desigualdades 

sociais, no entanto, a atribuição de mediadora das relações público e privado, 

bem como geradora de modalidades comunitárias de vida, e o papel de 

inclusão social de seus membros são razões suficientes para apostar e 

incentivar na sua capacidade protetiva. As famílias que dependem do 

trabalho feminino, “chefiadas”, via de regra, por jovens mães solteiras, 
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viúvas ou mulheres separadas ou divorciadas, têm dificuldades para exercer 

esses papéis tradicionais e precisam da rede de apoio e serviços de proteção 

social, não só de vizinhos e conterrâneos, mas de serviços públicos 

alternativos que minimizem suas funções de reprodução social, com ações 

protetivas públicas, nos horários que estão no trabalho; para seus filhos 

(crianças, adolescentes e jovens), deficientes e idosos. Portanto, a ação de 

impulsionar suas funções de guarda, cuidado, proteção, socialização e outras, 

social e culturalmente atribuídas às famílias, geram culpabilização por não 

poderem realizar “plenamente”, conforme o padrão, essas funções 

(TEIXEIRA, 2009, p. 259 e 260). 

 

 A autora salienta que nos países europeus a política social é constituída para provocar 

um efeito de desfamiliarizante, que permita aos indivíduos promover maior autonomia em 

relação a família. No Brasil, a política tende a um caminho contrário, reforçando a 

dependência dos indivíduos da família, pois, 

 

Atua sempre no sentido de impulsionar as funções familiares na proteção, 

tidas como insubstituíveis, ampliando ainda mais as pressões sobre as 

inúmeras responsabilizações que devem assumir, especialmente no caso das 

famílias pobres e vulneráveis (TEIXEIRA, 2009, p. 260). 

 

 Tendo seus aspectos positivos e negativos é fato que a matricialidade sociofamiliar é 

pressuposto para a oferta dos serviços socioassistencias. O trabalho com as famílias é o carro 

chefe da política, principalmente no que tange a proteção básica, que dispõe de um programa 

voltado diretamente para o acompanhamento de famílias em situação de vulnerabilidade 

social, conhecido como Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, que 

será apresentado e discutido no tópico seguinte.  

2.3 SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA – 

PAIF 

 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, ou Programa de Atendimento 

Integral à Família (PAIF), juntamente com o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para pessoas com 

deficiência e idosas, compreendem os serviços ofertados no âmbito da proteção social básica 

da Política de Assistência Social (BRASIL, 2016).  

O PAIF surgiu após a compreensão de que as vulnerabilidades e os riscos sociais vão 

além da questão econômica, o que torna necessária a intervenção para trabalhar a função 

protetiva da família e o direito de convivência familiar.  Segundo o site do Ministério do 
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Desenvolvimento Social (MDS)2, seus antecessores eram o Núcleo de Apoio à Família 

(NAF), desenvolvidos em meados de 2001 e o Plano Nacional de Atendimento Integrado à 

Família (PNAIF), desenvolvido no ano de 2003. No ano seguinte, 2004, o MDS, aperfeiçoou 

as propostas do PNAIF criando o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), que passou 

a integrar a rede de serviços de ação continuada, no âmbito da assistência social, financiado 

pelo governo federal.  

No ano de 2009, com o advento da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassitenciais, o “Programa de Atenção Integral a Família” passa por uma mudança de 

nomenclatura, tornando-se “Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família”, no 

entanto, mantendo-se a sigla PAIF.   

De acordo com a portaria nº 116, de 22 de outubro de 2013, o Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família é cofinanciado pelo Piso Básico Fixo3 por transferência do 

Fundo Nacional de Assistência Social para o Fundo Municipal de Assistência Social, e é 

calculado com base no valor de referência de R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos), pago 

por família referenciada, observada a classificação por portes dos municípios estabelecida 

pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)4. 

Para que se compreenda o PAIF, primeiro é necessário entender que este é um tipo de 

trabalho social desenvolvido com famílias, e que este trabalho social no âmbito do PAIF é 

entendido como:  

Conjunto de procedimentos efetuados a partir de pressupostos éticos, 

conhecimento teórico-metodológico e técnico-operativo, com a finalidade de 

contribuir para a convivência, reconhecimento de direitos e possibilidades de 

intervenção na vida social de um conjunto de pessoas, unidas por laços 

consanguíneos, afetivos e/ou de solidariedade – que se constitui em um 

espaço privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias, 

com o objetivo de proteger seus direitos, apoiá-las no desempenho da sua 

função de proteção e socialização de seus membros, bem como assegurar o 

convívio familiar e comunitário, a partir do reconhecimento do papel do 

Estado na proteção às famílias e aos seus membros mais vulneráveis. Tal 

objetivo materializa-se a partir do desenvolvimento de ações de caráter 

“preventivo, protetivo e proativo”, reconhecendo as famílias e seus membros 

                                                           
2 http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-

basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif Acesso em: 

10/05/2018.   

 
3 É calculado pelo “custo médio anual referente aos serviços de atenção integral à família (CS) 

dividido pelo número de famílias referenciadas no território conforme porte dos municípios (FR) e 

dividido pelo número de meses do ano (MA)” (NOB/SUAS, 2005, p. 144).  

4 Pequeno Porte I: até 2.500 famílias referenciadas; Pequeno Porte II: até 3.500 famílias referenciadas; 

Médio, Grande, Metrópole e DF: a cada 5.000 famílias referenciadas (NOB-RH/SUAS, 2006).  

http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
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como sujeitos de direitos e tendo por foco as potencialidades e 

vulnerabilidades presentes no seu território de vivência (BRASIL, 2012, p. 

12). 

 

 Essa definição é necessária para que se compreenda que os serviços ofertados não são 

baseados no senso comum, mas são pensados a partir de procedimentos qualificados, 

desenvolvido por profissionais, e que possuem finalidades (BRASIL, 2012). A conceituação 

demonstra que o trabalho social no PAIF é constituído sob aspectos científicos, de modo 

sistêmico e metódico, sendo “realizado por meio da construção de conhecimentos e da 

compreensão da realidade e das relações sociais” (BRASIL, 2012, p. 12).  

 Segundo o Caderno de Orientações Técnicas sobre o PAIF (2012), desenvolvido pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o trabalho social é baseado em 

práticas profissionais, apoiadas pelo saber científico e sua efetivação depende de aspectos 

como: consciência crítica e espírito pesquisador por parte dos profissionais do CRAS; o 

conhecimento do território de atuação e suas especificidades; a adoção dos procedimentos e 

abordagens adequados à prestação do serviço; planejamento e análise das ações executadas; 

promoção da participação dos usuários nos processos de planejamento e avaliação (BRASIL, 

2012). 

As ações sob domínio do PAIF devem ser planejadas e avaliadas em companhia das 

famílias que são usuárias do serviço, e ainda pelas organizações e movimentos populares 

constantes no território de atuação, de modo que o serviço seja adequado às necessidades da 

região, de modo a promover o protagonismo das famílias e ampliar o acesso a espaços de 

participação e controle social (BRASIL, 2012).  

O trabalho desenvolvido no âmbito do PAIF deve valer-se também de ações culturais, 

como meio de “ampliar universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias 

usuárias do serviço” (BRASIL, 2009, p. 12). Um ponto importante a se ressaltar sobre as 

ações do PAIF é que elas não devem possuir caráter psicoterapêutico5, “mas sim à 

                                                           
5 Existem outras políticas públicas voltadas a esse tipo de atendimento como o Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS), que é um serviço de saúde de “caráter aberto e comunitário constituído por 

equipe multiprofissional e que atua sobre a ótica interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento 

às pessoas com sofrimento ou transtorno mental” (http://portalms.saude.gov.br/saude-para-voce/saude-

mental/acoes-e-programas-saude-mental/centro-de-atencao-psicossocial-caps Acesso em: 22/10/2018). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) possui uma Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que prevê “a 

criação, a ampliação e a articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas no âmbito do 

SUS” (BRASIL, 2014b, p. 29). Para maiores informações sobre a RAPS consultar: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_psicossocial_criancas_adolescentes_sus.pdf.  

http://portalms.saude.gov.br/saude-para-voce/saude-mental/acoes-e-programas-saude-mental/centro-de-atencao-psicossocial-caps
http://portalms.saude.gov.br/saude-para-voce/saude-mental/acoes-e-programas-saude-mental/centro-de-atencao-psicossocial-caps
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_psicossocial_criancas_adolescentes_sus.pdf
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potencialização da orientação social, com vistas à ampliação do acesso dos indivíduos e da 

coletividade aos direitos sociais” (CFESS, 2011, p. 19).  

 São ações desenvolvidas no âmbito do PAIF: Acolhida; Oficinas com Famílias; Ações 

Comunitárias; Ações Particularizadas; Encaminhamentos. Essas ações podem ser tanto 

individualizadas quanto coletivas, organizadas na seguinte estrutura:  

 

Tabela 1 – Organização das ações do PAIF 

Ações do PAIF 

Individuais Coletivas 

Acolhida 

Ações particularizadas Oficinas com famílias 

Encaminhamentos Ações comunitárias 
Fonte: BRASIL, 2012, p. 14 

 

 A tabela acima demonstra as ações desenvolvidas no âmbito do PAIF que devem 

potencializar “a família como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos internos e 

externos de solidariedade, através do protagonismo de seus membros e da oferta de um 

conjunto de serviços locais que visam a convivência, a socialização e o acolhimento” (PNAS, 

2004, p. 36).  

 A acolhida não é uma ação exclusiva do PAIF, todos os serviços socioassitenciais de 

proteção básica, bem como seus programas e projetos contam com essa ação. É o primeiro 

contato do usuário com o serviço, é o “processo inicial de escuta das necessidades e demandas 

trazidas pelas famílias, bem como de oferta de informações sobre as ações do Serviço, da rede 

socioassistencial, em especial do CRAS e demais políticas setoriais” (BRASIL, 2012, p. 17). 

A acolhida é fundamental para estabelecer o vínculo entre a família e a equipe de referência, 

“fator indispensável para a continuidade do atendimento socioassistencial iniciado” (BRASIL, 

2012, p. 18).  

Essa primeira compreensão da realidade familiar, suas vulnerabilidades e 

potencialidades, é imprescindível para que o profissional possa estabelecer, 

juntamente com a família que está sendo acolhida, quais as possibilidades e 

limites da ação socioassistencial e qual será o prosseguimento dado no seu 

atendimento. É nesse momento que o técnico utilizará instrumentais de 

coleta e registro de informações, como por exemplo, entrevistas, análise 

socioeconômica, estudo social e o prontuário da família (BRASIL, 2012, p. 

18). 

 

 Essa ação poderá ocorrer de maneira particularizada ou em grupo e, é nesse momento 

que a equipe será capaz de identificar as condições de vida, vulnerabilidades e potencialidades 

das famílias, que permitirá o planejamento das ações posteriores.  
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 A acolhida em grupo é organizada em pequenos grupos para: 

  

a) repasse de informações gerais sobre o Serviço; b) escuta das demandas 

gerais das famílias; c) compreensão dos impactos do território sobre tais 

demandas, e d) publicização e discussão de assuntos de interesse de um 

grande número de famílias ou da comunidade (informações sobre o 

Benefício de Prestação Continuada, Programa Bolsa Família, outras políticas 

públicas, inclusão produtiva etc.) (BRASIL, 2012, p. 21).  

 

 Essa maneira de acolhida dinamiza o processo pois, diversas famílias são ouvidas ao 

mesmo tempo, o que permite identificar demandas comuns, demonstrando que as 

vulnerabilidade não são fruto de processos individualizados, mas de um contexto social 

comum, provocando um processo de sensibilização sobre a “importância do protagonismo e 

da participação social visando alcançar seus direitos” (BRASIL, 2012, p. 21).  

 É importante ressaltar que mesmo que uma família tenha participado da acolhida em 

grupo, posteriormente a mesma deverá ser acolhida de modo particularizado, para que seja 

possível relatar situações que não se sentiu à vontade para explanar junto às outras famílias, e 

para que o profissional possa “registrar as informações repassadas pela família de forma mais 

sistemática e sigilosa, no prontuário da família” (BRASIL, 2012, p. 21), com o intuito de 

conhecer mais profundamente a realidade de determinada família.  

 A acolhida particularizada é realizada com uma família ou indivíduo de modo 

particular. Nesse momento o profissional irá preencher ou atualizar o prontuário da família, 

podendo esse processo ser realizado no CRAS ou no domicílio. Quando realizada no 

domicílio é importante que a equipe entre em contato com a família previamente para agendar 

a visita de domiciliar, e deverá ser realizada apenas com o consentimento da família.  

 

A acolhida no domicílio deve ser pautada nos princípios de respeito à 

privacidade da família e da sua autonomia, tanto no que diz respeito à 

receptividade em seu domicílio, quanto à disponibilidade para responder às 

perguntas e para sua inserção nas demais ações do PAIF. No entanto, a 

equipe reserva-se o direito de acionar os órgãos de defesa dos direitos 

sempre que entender necessário para preservar direitos violados na esfera 

doméstica (BRASIL, 2012, p. 23).  

 

 As oficinas com famílias por sua vez consistem em “encontros previamente 

organizados, com objetivos de curto prazo a serem atingidos com um conjunto de famílias, 

por meio de seus responsáveis ou outros representantes, sob a condução de técnicos de nível 

superior do CRAS” (BRASIL, 2012, p. 23). Esse trabalho conjunto decorre do entendimento 

de que pessoas estão sempre em contato umas com as outras e por isso necessitam se 

comunicar. 
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 Essas oficinas discutem um tema comum a essas famílias, de acordo com seus riscos e 

vulnerabilidade sociais, e também sobre suas potencialidades para que seja possível o 

fortalecimento dos vínculos comunitários, bem como o desenvolvimento do protagonismo das 

famílias, além do acesso aos direitos e a participação social no intuito de prevenir riscos 

sociais.  

 Tem como objetivo promover a discussão e a reflexão de situações comuns que dizem 

respeito ao convívio social das famílias, “ao fortalecimento de sua função protetiva, ao acesso 

a direitos e às vulnerabilidades do território, que impactam no convívio familiar e 

comunitário” (BRASIL, 2012, p. 24). Nesse contexto torna-se necessário trabalhar com os 

chefes de família, pois na maior parte das vezes recaem sobre eles as consequências dos 

obstáculos enfrentados no que tange a proteção dos demais membros, em virtude do não 

acesso aos direitos e das vulnerabilidades enfrentadas, o que não significa 'culpabilizá-lo, mas 

sim procurar problematizar a má distribuição de responsabilidade, na intenção de promover 

um processo de reflexão para que os outros membros dividam tais responsabilidades. 

Portanto, é propósito das oficinas do PAIF:  

 

Na esfera familiar: 

 

 Fomentar vivências que questionem padrões estabelecidos e 

estruturas desiguais, estimulando o desenvolvimento de autoestima 

positiva13 dos membros das famílias; 

 Estimular a socialização e a discussão de projetos de vida, a partir de 

potencialidades coletivamente identificadas; 

 Possibilitar a discussão sobre as situações vivenciadas pelas famílias 

e as diferentes formas de lidar com tais situações, por meio da 

reflexão sobre os direitos, os papéis desempenhados e os interesses 

dos membros das famílias; 

 Propiciar a melhoria da comunicação e fomentar a cooperação entre 

os membros das famílias; 

 Romper com preconceitos, estereótipos e formas violentas de 

interação e repensar os papéis sociais no âmbito da família. 

 

 

Na esfera comunitária/territorial: 

 

 Estimular a identificação das vulnerabilidades e recursos do 

território e seus impactos na vida das famílias, promovendo a 

reflexão sobre a realidade vivenciada, o fortalecimento das redes 

sociais de apoio, a identificação das articulações intersetoriais 

necessárias e a mobilização para a potencialização da rede de 

proteção social do território; 

 Promover espaços de vivência que contribuam para a 

autocompreensão, ou seja, que possibilitem aos membros das 

famílias apreenderem-se como resultado das interações entre os 
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contextos familiar, comunitário, econômico, cultural, ambiental 

entre outros nos quais estão inseridos, assumindo-se como sujeitos 

capazes de realizar mudanças, pois “quanto mais sabemos por que 

agimos como agimos (...) provavelmente seremos mais capazes de 

influenciar nossos próprios futuros”;  

 Proporcionar o compartilhamento de experiências, o 

desenvolvimento das habilidades de negociação e mobilização, com 

vistas ao exercício do protagonismo e autonomia; 

 Fomentar a reflexão sobre a importância e os meios de participação 

social, inclusive por meio do estímulo à participação nas atividades 

de planejamento do PAIF, bem como em espaços públicos de 

consulta popular e/ou deliberativos (comitês, conselhos, 

associações) para a garantia dos direitos e o exercício da cidadania 

(BRASIL, 2012, p. 25 e 26). 

 

 As oficinas não necessitam necessariamente abordar todos os objetivos elencados, 

devem ser estabelecidos quais objetivos pretende-se alcançar de acordo com a demanda das 

famílias6.  

 As ações comunitárias também compõe o PAIF, e possuem caráter coletivo para o 

fomento das relações no território. São mais amplas que as oficinas com famílias por 

mobilizarem maior número de participantes e agregam “diferentes grupos do território a partir 

do estabelecimento de um objetivo comum” (BRASIL, 2012, p. 37). Tem como objetivos:  

 

Promover a comunicação comunitária, a mobilização social e o 

protagonismo da comunidade; fortalecer os vínculos entre as diversas 

famílias do território, desenvolver a sociabilidade, o sentimento de 

coletividade e a organização comunitária – por meio, principalmente, do 

estímulo à participação cidadã (BRASIL, 2012, p. 37).  

 

 Possuem um papel fundamental para a prevenção das situações de vulnerabilidade e 

riscos sociais, por promover ampla divulgação sobre o acesso aos direitos, bem como pela 

sensibilização das famílias que compõem o território sobre as viabilidades de mudança, as 

ações já existentes para superação de vulnerabilidades, e ainda sobre a existência de recursos 

potenciais do território (naturais, econômicos e culturais). Como exemplos de ações 

comunitárias temos (a) palestras, que consistem em “exposições orais a respeito de um tema, 

que atendam expectativas e necessidades das famílias campanhas e eventos comunitários” 

(BRASIL, 2012, p. 39); (b) campanhas, que consistem em ações voltadas para 

“sensibilização, informação, sobre temáticas relacionadas aos direitos socioassistenciais” 

(BRASIL, 2012, p. 39) e; (c) eventos comunitários, que pressupõem a “promoção e defesa de 

                                                           
6 Para maiores informações sobre o planejamento e condução de oficinas coletivas acessar 

“Orientações Técnicas sobre o PAIF”   
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direitos, o estímulo à convivência comunitária, o repasse de informações, a valorização da 

cultura local ou de grupos culturais e das potencialidades do território” (BRASIL, 2009, p 40). 

 Em continuidade as ações ofertadas pelo PAIF temos as ações particularizadas que são 

o “atendimento prestado pela equipe técnica do CRAS à família – algum(ns) membro(s) ou 

todo o grupo familiar, após a acolhida, de modo individualizado” (BRASIL, 2009, p. 41). 

Esse atendimento poderá ocorrer por indicação do técnico que acolheu a família ou por 

solicitação da família atendida, e poderá ocorrer no próprio equipamento ou no domicílio.   

 As ações particularizadas ocorrem em casos extremos, e tem como escopo conhecer a 

família de modo mais profundo, prestando um atendimento mais pontual, como nos casos em 

que ocorre 

[...] suspeita de situações de violação de direitos, entendimento e 

enfrentamento das causas de descumprimentos reiterados de 

condicionalidades do Programa Bolsa Família, beneficiários do BPC de 0 a 

18 anos fora da escola e demais situações que pressupõem sigilo de 

informações e que podem gerar encaminhamento para a Proteção Social 

Especial ou para o Sistema de Garantia de Direitos (BRASIL, 2012, p. 42).  

 

 É importante compreender que esse tipo de atendimento não deve ocorrer somente 

como uma ação momentânea e imediata para a solução do problema, mas deve buscar atingir 

os objetivos do serviço. Além disso é fundamental lembrar-se que essas ações não devem 

possuir caráter psicoterapêutico, pois essa não é a finalidade do PAIF, como já citado 

anteriormente.  

 Os encaminhamentos também integram as ações desempenhadas pelo PAIF, e 

consistem em direcionamentos e orientações acerca dos serviços socioassistenciais da rede, 

bem como de outros setores. Tem como principal objetivo promover o acesso a cidadania e 

garantia de direitos. Os mesmos deverá ser formalizado através de documentação que conste a 

identificação do usuário, o equipamento de origem e de destino, o motivo do 

encaminhamento, e o responsável por tal, podendo ser entregue ao próprio usuário ou 

diretamente ao equipamento que irá recebê-lo.  

 Diante da oferta do serviço em territórios com alto índices de vulnerabilidade, o 

mesmo torna-se o recebedor das necessidades de seus usuários, que nem sempre são de 

responsabilidade dessa política pública, sendo necessário portanto, o encaminhamento das 

famílias ou usuários a outras políticas.  

 

Assim, é preciso que os órgãos gestores responsáveis estabeleçam fluxos ou 

protocolos que garantam o atendimento das famílias pelos serviços aos quais 
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foram encaminhadas, de forma a assegurar a proteção do Estado às famílias, 

garantindo seu acesso a direitos 

(BRASIL, 2012, p. 44). 

 

 Para que o encaminhamento seja efetivo, é necessário que exista uma 

intersetorialidade que atue na promoção de “espaços de discussão e construção de fluxos de 

informação e encaminhamentos entre as diversas políticas públicas, visando a garantia do 

direito das famílias de atendimento” (BRASIL, 2012, p. 44). É de suma importância que o 

órgão gestor estabeleça fluxos e normatizações para esses encaminhamentos, para que as 

famílias sejam de fato atendidas pelos serviços para os quais foram direcionadas, pois isso 

permitirá a responsabilização do órgão que está recebendo a família.  

 Essa ação é essencial para promover o acesso aos direitos e o desenvolvimento social, 

a partir do estabelecimento de medidas que materializem uma rede de proteção social, que 

seja capaz de articulação não somente com as políticas de assistência social, mas também com 

diversos outros setores como, saúde e educação, que permita delinear soluções inovadoras as 

situações de vulnerabilidade social, principalmente aquelas mais complexas.  

Segundo o site do Ministério do Desenvolvimento Social7, o PAIF consiste no 

trabalho social desenvolvido com famílias, com vistas à prevenção da ruptura de seus 

vínculos, promovendo seu acesso e usufruto aos direitos, auxiliando na melhoria da qualidade 

de vida, através do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, por meio de ações de 

caráter preventivo, protetivo e proativo.  

A execução das ações do PAIF é de responsabilidade dos profissionais de nível 

superior que integram a equipe dos CRAS, seja ela de referência ou volante. A equipe volante 

corresponde a uma equipe complementar a equipe técnica, que auxilia os serviços nos 

territórios, principalmente nas “áreas de dispersão populacional e/ou difícil acesso” (BRASIL, 

2012, p. 16).  

Trata-se de equipe adicional e é responsável pela execução do PAIF nos 

territórios designados, devendo o gestor observar as mesmas regras de 

contratação para os demais profissionais da unidade pública estatal. Em 

outras palavras, devem ser servidores públicos (BRASIL, 2016b, p. 28).  

 

Pode contribuir também na atualização e inclusão cadastral de usuários e famílias no 

Cadastro Único (CADÚnico) e, realizar o encaminhamento para a rede socioassistencial, ou 

                                                           
7 http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-

basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif Acesso em 

10/05/2018.   

http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-social-basica/projetos-psb/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif
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outras políticas públicas8. A equipe volante é composta da seguinte maneira: “02 (dois) 

profissionais de nível superior, sendo, obrigatoriamente, 01 (um) assistente social e 01 (um) 

psicólogo, e 02 (dois) profissionais de nível médio (Educador Social ou Orientador Social)” 

(BRASIL, 2016b, p. 28). Segundo o Boletim da Secretaria Nacional de Assistência Social 

(20014c)9, “os municípios com equipe volante têm maior área, mais população rural e mais 

famílias indígenas e quilombolas cadastradas”.  

 

[...] a área dos municípios que possuem equipe volante é em média 4,5 vezes 

maior do que os que não possuem. Ao mesmo tempo, os municípios com 

equipe volante têm em média quase o dobro de população rural e quase o 

triplo de população indígena do que os demais (BRASIL, 2014c, p. 4). 

 

O atendimento a essas áreas também pode ser realizado por unidades itinerantes do 

CRAS, que é utilizada em “locais nos quais a implantação de um CRAS de base fixa é 

impossibilitada, devido às características naturais do território de residência das famílias 

referenciadas” (BRASIL, 2012b, p. 10). É caracterizado pelo deslocamento da equipe no 

território através da malha hidroviária, e possui as mesmas atribuições do CRAS de base fixa.  

Segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassitenciais (2014), os usuários do 

PAIF são: (a) as famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social em virtude 

da pobreza e do precário ou nulo acesso aos serviços públicos; (b) famílias  que encontram-se 

em situação de fragilidade de vínculos familiares e comunitários; (c) outras famílias que se 

encontrem em situação de risco social, especialmente aquelas que possuem benefícios de 

programas de transferência de renda e/ou quaisquer benefícios assistenciais; (d) as famílias 

que atendam aos critérios de enquadramento nos benefícios e programas, mas que ainda não 

foram beneficiadas;  

(e) famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades 

vivenciadas por algum de seus membros; (f) famílias dentre as quais haja 

pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de 

vulnerabilidade e risco social (BRASIL, 2014, p. 13).  

 

Existem quatro formas de acesso ao PAIF, determinados pela tipificação (2014): 

procura espontânea; busca ativa; encaminhamento da rede socioassistencial e; 

encaminhamento das demais políticas públicas. 

                                                           
8 http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/servicos-de-protecao-social-

basica-e-acoes-executadas-por-equipe-volante Acesso em: 23/10/2018.  

 
9 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/dicivip_datain/ckfinder/userfiles/files/Boletim%20Vigilancia%20n02

-%20Equipes%20Volantes.pdf Acesso em: 23/10/2018.  

http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/servicos-de-protecao-social-basica-e-acoes-executadas-por-equipe-volante
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/servicos-de-protecao-social-basica-e-acoes-executadas-por-equipe-volante
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/dicivip_datain/ckfinder/userfiles/files/Boletim%20Vigilancia%20n02-%20Equipes%20Volantes.pdf
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/dicivip_datain/ckfinder/userfiles/files/Boletim%20Vigilancia%20n02-%20Equipes%20Volantes.pdf
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São objetivos do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família:  

 

Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua 

qualidade de vida; Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, 

possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; 

Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o 

protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades; Promover acessos 

a benefícios, programas de transferência de renda e serviços 

socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de 

proteção social de assistência social; Promover acesso aos demais serviços 

setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos e; Apoiar famílias que 

possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por 

meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências 

familiares (BRASIL, 2014, p. 13).  

 

 O PAIF deve proporcionar aquisições aos seus usuários no contexto da (a) segurança 

de acolhida, dentro do qual se espera que as famílias tenham suas demandas e interesses 

acolhidos, recebam orientações e encaminhamentos e tenha assegurada sua privacidade; (b) 

da segurança de convívio familiar e comunitário, onde os usuários devem vivenciar 

experiências que auxiliem o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e na 

superação de fragilidades e; (c) segurança de desenvolvimento de autonomia, que proporcione 

experiências potencializadoras da participação cidadã, que contribuam para a construção de 

projetos individuais e coletivos, e que desenvolvam potencialidades.  

Espera-se como impacto social das ações a redução e prevenção de situações de 

vulnerabilidade social, maior acesso aos serviços socioassitenciais e setoriais, e a melhoria da 

qualidade de vida das famílias (BRASIL, 2014).  

2.4 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – 

SCFV 

 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV é um mecanismo 

complementar ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF), realizado 

em grupos organizados de acordo com o ciclo de vida dos indivíduos, com o intuito de 

prevenir a ocorrência de situações de risco social (BRASIL, 2016; 2017).  

Assim como o PAIF, o SCFV possui um caráter preventivo e proativo, em busca da 

defesa de direitos e “no desenvolvimento de capacidades e potencialidades dos usuários, com 

vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento das vulnerabilidades 

sociais” (BRASIL, 2017, p. 8), e também deve ser um trabalho com vistas a garantir a 

segurança de acolhida, de convívio familiar e comunitário e de autonomia dos usuários.  
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O SCFV é realizado em grupos de acordo com suas faixas etárias, que respeitem as 

especificidades de seus ciclos de vida, com o intuito de estimular a troca de experiências para 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, e suas atividades são organizadas em 

percursos, ou seja, organizadas considerando um período de tempo determinado para a sua 

execução e portanto, deve prever início, meio e fim. No entanto, o fim de um percurso não 

implica necessariamente que a participação do usuário esteja finalizada, este pode continuar 

participando de outros percursos, de acordo com a avaliação da equipe técnica. O 

fornecimento do serviço deve “prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a 

heterogeneidade na composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, 

etnia, raça, entre outros” (BRASIL, 2009, p. 16). 

A organização dos grupos deve ser planejada de maneira coletiva, tendo participação 

tanto do técnico de referência, quanto educadores sociais e usuários.  

O SCFV tem como objetivos gerais:  

 

Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de 

situações de risco social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária; 

Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, 

jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiência, assegurando o 

direito à convivência familiar e comunitária; Promover acessos a benefícios 

e serviços socioassistenciais, fortalecendo a rede de proteção social de 

assistência social nos territórios; Promover acessos a serviços setoriais, em 

especial das políticas de educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes 

no território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos; 

Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação 

cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos usuários; 

Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, 

esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas 

sociabilidades; Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 

propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o respeito, a 

solidariedade e os vínculos familiares e comunitários (BRASIL, 2009, p. 

19). 

 

Esse serviço é pautado em três eixos: convivência social; direito de ser e; 

participação. A convivência social está relacionada ao fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, de modo que as ações desenvolvidas devam estimular o convívio social e 

familiar. Este eixo possui sete subeixos, conhecidos como capacidades sociais que são: 

capacidade de demonstrar emoção e ter autocontrole; capacidade de demonstrar cortesia; 

capacidade de comunicar-se; capacidade de desenvolver novas relações sociais; capacidade de 

encontrar soluções para os conflitos do grupo; capacidade de realizar tarefas em grupo; 

capacidade de promover e participar da convivência social em família, grupos e território. O 

direito de ser está relacionado ao estímulo da infância e adolescência, promovendo 
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experiências que sejam capazes de potencializar a integração social desses ciclos etários, e 

tem como subeixos: o direito de aprender e experimentar; direito de brincar; direito de ser 

protagonista; direito de adolescer; direito de ter direitos e deveres; direito de pertencer; direito 

de ser diverso; direito à comunicação. A participação trabalha com foco no estimulo à 

participação nos espaços públicos e da vida, como família e escola, e possui os seguintes 

subeixos: participação no serviço; participação no território; participação como cidadão; 

participação nas políticas públicas (BRASIL, 2016; 2017).  

 Os grupos de convivência, como dito anteriormente, organizam-se por faixa etária, 

tendo, portanto, a seguinte estruturação (BRASIL, 2014): 

 

I. CRIANÇAS ATÉ 6 ANOS: o foco das atividades está nas crianças, com vias 

a trabalhar o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, 

prevenindo a ocorrência de situações de risco e exclusão social, como o 

trabalho infantil e a violência doméstica, trabalhando com brincadeiras e 

experiências lúdicas para o desenvolvimento desse ciclo.  

 

II. CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS: o foco está no 

desenvolvimento da participação e da cidadania, em espaços de convivência, 

em que as intervenções são “pautadas em experiências lúdicas, culturais e 

esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, 

sociabilidade e proteção social” (BRASIL, 2014, p. 16).  

 

 

III. ADOLESCENTES E JOVENS DE 15 A 17 ANOS: possui como foco o 

fortalecimento da convivência familiar e comunitária, visando auxiliar na 

permanência desses jovens nas escolas, e em certos casos ao retorno escolar, 

através de atividades que estimulem a participação cidadã e a preparação 

para o mundo do trabalho.  

 

IV. JOVENS DE 18 A 29 ANOS:  visa contribuir no desenvolvimento 

informacional, artístico e cultural dos jovens, estimulando suas 

potencialidades para concretização de projetos de vida, além de proporcionar 

a formação cidadã, e o alcance da autonomia e protagonismo social, 

identificando habilidades e talentos.  

 

 

V. ADULTOS DE 30 A 59 ANOS: visa possibilitar o reconhecimento do 

trabalho e da formação profissional como um direito, busca desenvolver 

conhecimentos sobre o mundo do trabalho, contribuindo na inserção e 

reinserção no mercado de trabalho, no sistema educacional e de saúde, 

desenvolvendo ações que também contribuam para a potencialização da 

autonomia e protagonismo social.  

 

VI. SERVIÇO PARA IDOSOS: trabalha com atividades que focalizem no 

desenvolvimento da velhice saudável, da autonomia e da sociabilidade, além 

do fortalecimento de vínculos e prevenção de risco social, “devem incluir 

vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a 

condição de escolher e decidir” (BRASIL, 2014, p. 18).  
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Para cada grupo de convivência existem objetivos específicos constantes na 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassitenciais (2014). As formas de acesso a esse 

serviço são as mesmas do PAIF, portanto, podem ocorrer por procura espontânea; por busca 

ativa; por encaminhamento da rede socioassistencial e, ou; por encaminhamento das demais 

políticas públicas.  

 Os encontros grupais realizados pelo SCFV visam promover situações de convivência 

que permitam criar espaços de diálogos e fazeres que contribuam para o enfrentamento das 

vulnerabilidades através da construção coletiva de alternativas.  

 Para que este serviço seja ofertado de modo satisfatório é necessário que ele seja 

planejado, desse modo, é preciso ter conhecimento do território em que se atua, identificando 

famílias com crianças, adolescentes, jovens, adultos e pessoas idosas que se enquadram e 

necessitam do serviço. Isso quer dizer que é preciso identificar quem e quais são os potenciais 

usuários do serviço, bem como quais são as capacidades de atendimento dos equipamentos e 

se estes possuem equipe suficiente para isso (BRASIL, 2017). O SCFV pode ser ofertado pelo 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), desde que este disponha de estrutura 

adequada para tal, mas também pode ser ofertado nos Centros de Convivência, “que são 

unidades públicas ou unidades vinculadas a entidades de assistência social, devidamente 

inscritas no Conselho de Assistência Social do município ou Distrito Federal” (BRASIL, 

2017, p. 27), no entanto, todos os grupos do SCFV devem necessariamente estar referenciados 

no CRAS responsável pelo território.  

 O SCFV possui algumas situações que são consideradas como prioritárias para o 

atendimento: situações de isolamento; trabalho infantil; violência ou negligência; defasagem 

ou ausência escolar superior a dois anos; situação de acolhimento (abrigo, por exemplo); 

cumprimento de medida socioeducativa; egressos de medidas socioeducativas; abuso ou 

exploração sexual; medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 

crianças e adolescentes em situação de rua e; vulnerabilidades de pessoas com deficiência 

(BRASIL, 2016; 2017).  

 A equipe do SCFV deve ser composta por um técnico de referência, integrante da 

equipe do CRAS, que tem a função de acompanhar a execução do serviço, auxiliando nas 

atividades de planejamento e assessorando o orientador social, para que seja garantido o 

princípio da matricialidade sociofamiliar e pelo educador ou orientador social, que é 

responsável por criar os ambientes de convívio social de maneira participativa e democrática, 

desenvolvendo atividades socioeducativas e oficinas de convivência (BRASIL, 2016; 2017).  
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 Os encontros organizados pelo SCFV são situações de convivência que visam 

promover o diálogo e, portanto, buscam promover processos de valorização/reconhecimento; 

escuta; produção coletiva; exercício de escolhas; tomada de decisão sobre a própria vida e seu 

grupo; diálogo para resolução de conflitos; reconhecimento de limites e possibilidades; 

experiências de escolha e decisão coletiva; aprendizado e ensino de maneira igualitária; 

reconhecimento e nomeação das emoções e; reconhecimento e admiração da diferença.  

 O impacto social esperado desse serviço consiste em reduzir as situações de 

vulnerabilidade social, prevenir os riscos sociais, bem como sua reincidência ou agravamento, 

possibilitar maior acesso aos serviços socioassistenciais, ampliar o acesso aos direitos, 

proporcionar melhoria na qualidade de vida dos usuários, permitir que os jovens conheçam as 

instâncias de denúncia e possíveis recursos em casos de violação de direitos, proporcionar 

maior autonomia aos jovens, reduzir os índices de violência, uso e abuso de drogas, bem 

como de doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce, melhorar as condições de 

integração e sociabilidade dos idosos e, prevenção das situações de isolamento e 

institucionalização (BRASIL, 2014).  

  

2.6 SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE PAIF E SCFV 

 

O SCFV, bem como os outros projetos e programas vinculados a proteção básica 

desenvolvidos no território de abrangência do Centro de Referência em Assistência Social 

(CRAS), precisam, obrigatoriamente, estarem referenciados neste equipamento e manter 

articulação com o PAIF.  

Assim, o SCFV é um complemento ao trabalho desenvolvido no âmbito do PAIF, na 

busca pela prevenção das situações de risco social e no fortalecimento de vínculos familiares 

e comunitários, e portanto, os usuários atendidos pelo SCFV também poderão ser 

“acompanhados pelo PAIF, juntamente com outros integrantes do núcleo familiar, cabendo à 

equipe de referência do CRAS avaliar a necessidade da sua participação em outras atividades 

e/ou serviços socioassistenciais” (BRASIL, 2017, p.21). 

O PAIF se diferencia do SCFV, na medida em que seu foco está no trabalho com 

famílias, no fortalecimento de seu papel protetivo, criando meios para que estas sejam 

protagonistas sociais, e que sejam suficientemente capazes de proporcionar o seu sustento, 

bem como a guarda e educação de seus membros, principalmente crianças e adolescentes, 

além de garantir proteção a outros dependentes, como os idosos e as pessoas com deficiência.  
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Já o SCFV, trabalha voltando sua atenção aos membros da família que se encontram 

em alguma situação de vulnerabilidade social, ou que tenham ou estejam vivenciando 

situações de violações de direitos, necessitando do fortalecimento ou reconstituição dos 

vínculos sociais e comunitários. 

Ambos tem em comum o objetivo de fortalecimento de vínculos, no entanto, o foco e 

as estratégias são distintas. Enquanto no SCFV as estratégias são voltadas para a conivência, 

no PAIF, as estratégias poderão ser tanto coletivas, quanto individualizadas, de acordo com a 

situação da família atendida.  

No que tange as ações coletivas, existe uma diferenciação entre “Oficina com 

Famílias” do PAIF e “Grupos do SCFV”. As oficinas com famílias, são encontros 

organizados previamente, com objetivos de curto prazo a serem alcançadas junto com as 

famílias, em que participam seus responsáveis ou representantes, e são coordenas por um 

técnico de nível superior do CRAS. Tem como objetivo promover discussões e reflexões 

acerca das situações vivenciadas pelas famílias, e sobre os seus interesses, fortalecendo a 

função protetiva da família, o acesso aos direitos, e a superação das vulnerabilidades que 

impactam no convívio familiar e comunitário.  

As oficinas podem ser organizadas em um ou mais encontros, por um período de 

tempo determinado, de acordo com os critérios estabelecidos pela equipe de referência do 

CRAS, e poderão ser abertas ou fechadas, quando ocorrem de maneira aberta recebem 

participantes a qualquer instante do processo de operacionalização da oficina. Quando 

ocorrem de modo fechado, o acesso a novos membros é restringido. “Sugere-se que a oficina 

com famílias tenha duração de 60 a 120 minutos e que sejam realizadas com no mínimo, 7 e, 

no máximo, 15 participantes” (BRASIL, 2016, p. 18). As oficinas com famílias não são de 

trabalhos manuais ou, de terapias alternativas, ou quaisquer outras práticas que não 

correspondam com as segurança estabelecidas pela PNAS/2004.  

Os Grupos do SCFV por sua vez, são atividades desenvolvidas de acordo com as 

especificidades dos ciclos de vida dos usuários, suas potencialidades e vulnerabilidades. Esses 

grupos “são formados por até 30 usuários, geralmente, reunidos conforme o seu ciclo de vida, 

sob a condução do orientador social” (BRASIL, 2016, p. 20). Tem como objetivo 

proporcionar aos usuários  

 

[...] oportunidades para a escuta; valorização e reconhecimento do outro; 

produção coletiva; exercício de escolhas; tomada de decisões sobre a própria 

vida e do grupo; diálogo para a resolução de conflitos e divergências; 

reconhecimento de limites e possibilidades das situações vividas; 

experiências de escolha e decisão coletivas; experiências de aprendizado e 
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ensino de igual para igual; experiências de reconhecimento e nominação de 

emoções nas situações vividas; experiências de reconhecimento e admiração 

das diferenças; entre outras (BRASIL, 2016, p. 20). 

 

 No SCFV a convivência é a chave do trabalho, compreendendo o modo como o 

serviço alcança seu objetivo principal, que é o fortalecimento dos vínculos relacionais. 

Orienta-se que os intervalos nos grupos não superam quinze dias, e que sejam consideradas as 

vulnerabilidades e os riscos dos territórios na decisão da carga horária, além do público ao 

qual incidem as atividades, como crianças, adolescentes, idosos, etc. Para que os objetivos do 

serviço sejam satisfatórios é necessário que o seu planejamento seja feito de modo 

participativo, envolvendo técnicos e usuários.   

 

Diferentemente do PAIF, o SCFV se organiza a partir da faixa etária dos 

usuários. Nesse sentido, o processo de formação, planejamento e atividades 

dos grupos deve considerar as especificidades relacionadas aos ciclos de 

vida dos usuários, bem como às suas experiências de vida (BRASIL, 2016, 

p. 22). 

 

O SCFV conta também com oficinas, no entanto, estas são voltadas ao esporte, ao 

lazer e a cultura. Essas oficinas consistem em práticas e vivências com vistas ao alcance dos 

objetivos do serviço, e são complementares aos grupos. Tem o intuito de estimular a 

criatividade, proporcionar acesso aos serviços públicos, além de estimular a participação em 

eventos e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, em busca da inclusão 

social. “Trata-se de um subterfúgio para promover a convivência, as conversações e os fazeres 

por meio dos quais os vínculos entre os usuários e entre estes e os profissionais são 

construídos” (BRASIL, 2016, p. 24).  

O quadro a seguir busca sintetizar as informações sobre os dois serviços, e foi 

construído pelo autor com base na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 

(2014). 

Tabela 2 – Síntese dos Serviços 

PAIF SCFV 

CARACTERÍSTICAS 

Fortalecimento da função protetiva das 

famílias; 

Prevenção da ruptura dos vínculos 

familiares; 

Promoção do acesso e usufruto de 

direitos; 

Contribuição na melhoria da qualidade 

de vida das famílias. 

Garantia de aquisições progressivas aos 

seus usuários;  

Complementar ao PAIF; 

Prevenção da ocorrência de situações de 

risco social;  

Ações intergeracionais e heterogenias na 

composição dos grupos (sexo, pessoas 

com deficiência, raça, etc.); 
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Organizado a partir de percursos, de 

acordo com o ciclo de vida; 

 

COMPOSIÇÃO DOS GRUPOS 

Grupos de famílias Crianças de até 6 anos; 

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos; 

Adolescentes e jovens de 15 a 17 anos; 

Jovens de 18 a 29 anos; 

Adultos de 30 a 59 anos; 

 

OBJETIVOS GERAIS 

Desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições das famílias; 

Fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários;  

Fortalecimento da cultura do diálogo; 

Promoção de espaços para troca de 

experiências;  

Criação de situações desafiadoras; 

Ampliação das trocas culturais e de 

vivências; 

Desenvolvimento de capacidades e 

potencialidades; 

Alcançar alternativas emancipatórias 

para o enfrentamento das 

vulnerabilidades. 

 

Fortalecimento de vínculos familiares e incentivo a socialização e a convivência 

comunitária; 

Matricialidade sociofamiliar.  

AÇÕES 

 Acolhida;  

 Estudo social;  

 Visita domiciliar;  

 Orientação e encaminhamentos;  

 Grupos de famílias;  

 Acompanhamento familiar;  

 Atividades comunitárias;  

 Campanhas socioeducativas; 

 Informação, comunicação e 

defesa de direitos;  

 Promoção ao acesso à 

documentação 

 pessoal;  

 Mobilização e fortalecimento de 

redes sociais de apoio;  

 Desenvolvimento do 

 convívio familiar e comunitário; 

 Mobilização para a cidadania; 

 Diagnóstico do território;  

 Cadastramento socioeconômico; 

 Elaboração de relatórios e/ou 

prontuários;  

 Notificação da ocorrência de 

 Acolhida;  

 Orientação e encaminhamentos;  

 Grupos de convívio e 

fortalecimento de vínculos;  

 Informação, comunicação e 

defesa de direitos;  

 Fortalecimento da função 

protetiva da família; 

 Mobilização e fortalecimento de 

redes sociais de apoio;  

 Informação; Banco de dados de 

usuários e organizações;  

 Elaboração de relatórios e/ou 

prontuários;  

 Desenvolvimento do convívio 

familiar e comunitário; 

 Mobilização para a cidadania. 
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situações de vulnerabilidade e 

risco social;  

 Busca ativa. 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO 

Redução das ocorrências de situações de vulnerabilidade social; 

Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência; 

Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; 

Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais; 

Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias. 

 Aumento no número de jovens que 

conheçam as instâncias de denúncia e 

recurso em casos de violação de seus 

direitos; 

Aumento no número de jovens 

autônomos e participantes na vida 

familiar e comunitária; 

Reduzir índices de: violência entre os 

jovens; uso/abuso de drogas; doenças 

sexualmente transmissíveis e gravidez 

precoce. 

Melhoria da condição de sociabilidade 

de idosos; 

Redução e Prevenção de situações de 

isolamento social e de 

institucionalização.  
Fonte: Da autora, com base: Tipificação Nacional dos Serviços Socioassitenciais (2014).  

 

3. METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa buscou analisar a percepção dos coordenadores dos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) em relação aos serviços ofertados no equipamento 

no âmbito do Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família (PAIF) e do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), além de procurar compreender os 

principais desafios para implementação e prestação desses serviços no município de Lavras-

MG.  

Pode-se definir esta pesquisa como exploratória, pois, segundo Gil (2010) esse tipo de 

estudo é caracterizado pela familiaridade com o problema, tendo como objetivo principal a 

exploração, tornando os problemas mais explícitos ou construindo novas hipóteses, tendo 

como finalidade desenvolver, esclarecer ou modificar conceitos e ideias, podendo-se utilizar 

como método desta exploração o levantamento bibliográfica, documental, entrevistas e 

estudos de casos.  
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Em relação a sua abordagem podemos classificá-la como qualitativa, por não se 

preocupar com representações numéricas, “mas, sim, com o aprofundamento da compreensão 

de um grupo social, de uma organização, etc” (GERHARDT, SILVEIRA, 2009, p. 31). Existe 

uma preocupação maior com o contexto e a interpretação do objeto pesquisado. 

A coleta de dados iniciou-se a partir do aproveitamento de entrevistas realizadas pelo 

Diagnóstico do Sistema Único de Assistência Social, que está sendo desenvolvido no 

munícipio de Lavras-MG, pela Alfa Pública Jr., empresa júnior do curso de Administração 

Pública da Universidade Federal de Lavras, em parceria com a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, e com apoio do Observatório de Políticas Públicas da UFLA. Este 

diagnóstico visa conhecer as condições de funcionamento do SUAS no município, 

observando elementos como: disponibilidade de pessoal, capacitação técnica, orçamento, 

relações com os níveis federal e estadual e equipamentos públicos e conveniados. Foram 

realizadas entrevistas com os coordenadores dos seis equipamentos do CRAS presentes no 

munícipio, no período de dezembro de 2017, em que estes responderam vários blocos de 

perguntas sobre os serviços ofertados, entre eles o PAIF.  

Como meio de complementar esses dados e com a finalidade de buscar informações 

específicas sobre o PAIF e o SCFV, foi realizada uma nova coleta de dados através de um 

grupo focal, aplicado aos coordenadores de quatro dos seis equipamentos, pois dois 

apresentavam-se afastados por motivos médicos. Essa nova coleta ocorreu no mês de outubro 

de 2018, e visou abordar aspectos de planejamento e funcionamento desses serviços, no 

intuito de verificar se os prestadores compreendem os aspectos dispostos nas legislações e os 

desafios enfrentados por eles para efetivação dos serviços no município.  

Para a análise de dados utilizou-se o método de análise de conteúdo das entrevistas. 

 

A matéria-prima da análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer 

material oriundo de comunicação verbal ou não-verbal, como cartas, 

cartazes, jornais, revistas, informes, livros, relatos autobiográficos, discos, 

gravações, entrevistas, diários pessoais, filmes, fotografias, vídeos, etc. 

Contudo os dados advindos dessas diversificadas fontes chegam ao 

investigador em estado bruto, necessitando, então ser processados para, 

dessa maneira, facilitar o trabalho de compreensão, interpretação e inferência 

a que aspira a análise de conteúdo (MORAES, 1999, p. 2). 

 

A adoção dessa técnica buscou evidenciar os principais desafios presentes no cotidiano 

dos profissionais do SUAS, procurando compreender a partir das falas dos entrevistados as 

dificuldades enfrentadas para a prestação adequada dos serviços de proteção social básica, 

especialmente no âmbito do PAIF e do SCFV.  
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3.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO  

 

O município de Lavras-MG, inicialmente fundado com o nome de Arraial de Sant’Ana 

das Lavras do Funil, teve sua emancipação política e administrativa no ano de 186810, e 

atualmente sua densidade demográfica segundo o Instituto Brasileiro de Geográfica e 

Estatística - IBGE é de 163,26 hab./km².  

Segundo IBGE, seu PIB per capita no ano de 2015 estava em 20.973,67 reais. Sua 

população no ano do último Censo (2010) era de 92.200 pessoas. Atualmente, estima-se que 

sua população esteja em 102.728 pessoas. 

De acordo com os dados secundários coletados e analisados pelo Diagnóstico de 

Vulnerabilidade, o Censo do IBGE de 2010, demonstrou que dos 92.200 residentes naquele 

ano, 868 encontravam-se em situação de extrema pobreza, tento sua rende domiciliar per 

capita abaixo de 70,00 reais, totalizando 0,9% da população nessa condição. 25,1% dessa 

população residia na zona rural, e 74,9% localizava-se na zona urbana.  

 Tratando-se especificamente da Proteção Social Básica (PSB), atualmente o município 

encontra-se no nível de gestão básica, que segundo a NOB/SUAS (2005) corresponde aqueles 

com os seguintes requisitos:  

 Ter conselho, fundo e plano; 

 Recursos financeiros no fundo; 

 Ter CRAS – em número e capacidade de acordo com o porte; 

 Plano de inserção e acompanhamento de beneficiários do BPC; 

 Unidade de recepção para o BPC e benefícios eventuais; 

 Prioridade de acesso aos beneficiários do PBF; 

 Diagnóstico de áreas de risco e maior vulnerabilidade social; 

 Manter secretaria executiva no conselho; 

 Ter conselhos funcionando (CMAS/CMDCA/Conselho Tutelar)  

 (BRASIL, 2008, p. 28). 

 

 Lavras conta com Conselho e fundo, que dispõe de recursos financeiros, porém não 

possui um Plano Municipal de Assistência Social. Como apresentado, dispõe de unidades do 

CRAS. Em relação aos aspectos relacionados ao BPC, benefícios eventuais e PBF, esses 

dados não podem ser verificados, pois não consistem em objeto de estudo dessa pesquisa. O 

município não possui um diagnóstico de áreas de risco e maior vulnerabilidade social, porém 

                                                           
10 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/lavras/historico Acesso em 12/11/2018. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/lavras/historico
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como já apresentado, iniciou um no ano de 2017, que ainda está em andamento até finalização 

deste trabalho. Hoje existem em funcionamento o Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS), o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), e estes contam com secretaria executiva, além de possuir Conselho Tutelar.  

 Embora o município não apresente todos os requisitos de gestão básica, se enquadra 

nesta, pois superou os aspectos de gestão inicial, que possui como requisito apenas “ter 

conselho, fundo e plano e recursos financeiros no fundo” (BRASIL, 2008, p. 28). 

 Existem atualmente na cidade seis unidades de Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), que desenvolvem diversas atividades com os usuários, de acordo com o seu 

território de abrangência. Os equipamentos funcionam das 8h às 17h, com exceção da unidade 

que se encontra nas instalações do Centro de Esportes Unificados (CEU) que tem seu horário 

de funcionamento das 8h às 20h.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 O presente tópico possui como objetivo apresentar os resultados encontrados e discuti-

los, demonstrando suas implicações, e contrapondo o que foi apresentado no referencial 

teórico e os dados obtidos, ou seja, analisar teoria e prática, estabelecendo uma discussão que 

seja capaz de aprimorar os serviços prestados pelo município, no intuito de contribuir para o 

enfrentamento das dificuldades apresentadas. 

 4.1 PRINCIPAIS DESAFIOS  

 

 Os dados coletados pelo diagnóstico citado anteriormente demonstram que as 

unidades do CRAS contam com os espaços mínimos exigidos pela legislação, a saber: 

“recepção; sala de atendimento; sala de uso coletivo; sala administrativa; copa; e banheiros” 

(BRASIL, 2009, p. 50). De modo geral, todos os equipamentos contam com equipe técnica 

composta por um coordenador de nível superior; um psicólogo e; um assistente social. No 

entanto, a legislação aponta que o coordenador deve ser “um técnico de nível superior, 

concursado, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, 

serviços e benefícios socioassistenciais” (NOB/RH, 2006, p. 14). De acordo com as 

entrevistas, apenas uma unidade conta com um coordenador concursado, e quando analisadas 
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as qualificações desses coordenadores, o diagnóstico constatou que três possuem capacitações 

na área, e os outros três não apresentaram em seus currículos informações sobre este assunto. 

 A NOB/RH (2006) também dispõe que toda a equipe de referência seja composta por 

servidores efetivos, o que não é a atual realidade do município, que dentro das seis unidades 

pesquisadas apenas duas contam com profissionais efetivos, e ainda assim apenas um em 

cada. 

 O fato de não apresentar profissionais da equipe de referência efetivos é um grande 

entrave para a prestação tanto do PAIF, quanto do SCFV, pois, “a baixa rotatividade é 

fundamental para que se garanta a continuidade, eficácia e efetividade dos serviços e ações 

ofertados no CRAS, bem como para potencializar o processo de formação permanente dos 

profissionais” (BRASIL, 2009, p. 61). É importante para o desenvolvimento desses serviços 

que os usuários atendidos desenvolvam vínculos com a equipe de profissionais, e quando 

ocorre uma alta rotatividade, esses vínculos são desfeitos, dificultando o trabalho do CRAS, 

pois, os profissionais precisam “apoiar e contribuir para a superação das situações de 

vulnerabilidade e fortalecer as potencialidades das famílias usuárias” (BRASIL, 2009, p. 62), 

o que torna-se mais complexo a partir do momento em que as famílias estabelecem relações 

de confiança com determinada equipe prestadora do serviço, e pouco tempo depois existe uma 

substituição/rotação da mesma, sendo necessário recomeçar este trabalho. Os próprios 

entrevistados corroboram com este aspecto, o que pode ser identificado também pelas 

entrevistas realizadas pelo diagnóstico de vulnerabilidade: 

 

[...] agora que eu sinto que eles [técnicos] estão conseguindo capitar a 

dinâmica do serviço aqui, agora no final do ano, que eles conseguem, que eu 

percebo que eles estão mais ambientados com as pessoas com os casos, eles 

estão conhecendo os usuários melhor, né, então isso leva tempo, não é assim, 

ah vou trocar e daqui um mês já vai tá, sabe, funcionando igual tava antes, 

não vai, isso a gente percebe né, que existe essa questão do vínculo mesmo 

do usuário com a equipe, e vai muito da equipe também se é uma equipe 

participativa, se é uma equipe que gosta de tá no meio de usuário, que gosta 

de se apresentar né, então eu acho que um dos principais entraves que pode 

ser que eu vejo pra funcionar adequadamente seria talvez a questão do 

concurso público, ter um concurso público para efetivar os técnicos, eu acho 

que pode ser isso aí que tá como principal entrave e desafios pra rede de 

assistência social do município a questão do concurso público (Entrevistado 

1). 

 

[...] falta uma não rotatividade dos profissionais falta concurso público, 

porque quando você começa a estruturar vínculos aí muda a equipe toda aí 

começa tudo de novo [...] (Entrevistado 2).  
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[...] eu acho uma pena termos seis CRAS e termos um profissional 

concursado, sabe eu não sei o que esperar do governo federal pro ano que 

vem, não sei como que vai ser nossa situação enquanto profissional da 

assistência social, mas assim eu tinha um desejo muito grande de ter 

concurso público, de efetivar, não digo todos, mas a maioria desses 

profissionais que estão aqui no município e que são bons profissionais, 

entende, e aí assim pra que de fato o CRAS tivesse continuidade [...] 

(Entrevistado 3).  

 

 Ainda sobre a equipe de referência, a legislação exige de fato após a Resolução nº 17, 

de 20 de Junho de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, um assistente 

social, e um psicológico, no entanto indica que outros profissionais de nível superior poderão 

integrar essas equipes “considerando a necessidade de estruturação e composição, a partir das 

especificidades e particularidades locais e regionais, do território e das necessidades dos 

usuários, com a finalidade de aprimorar e qualificar os serviços socioassistenciais” (CNAS, 

2011, p.2). Sendo assim, abre-se margem para a contratação de profissionais como 

“pedagogo, sociólogo, antropólogo ou outro profissional com formação compatível com a 

intervenção social realizado pelo PAIF” (BRASIL, 2009, p. 61). Daí surge a importância de 

possuir um diagnóstico de vulnerabilidade social do território, e posterior acompanhamento 

dessa territorialização, pois, a “oferta dos serviços no CRAS deve ser planejada e depende de 

um bom conhecimento do território e das famílias” (BRASIL, 2009, p. 9). Desse modo, o 

adequado conhecimento do campo de trabalho pode demonstrar a existência de situações em 

que outros profissionais de nível superior são adequados de acordo a realidade local.  

 Os CRAS possuem uma grande abrangência de bairros em seus territórios, de modo 

que o equipamento com o maior número de bairros é o: (a) CRAS Nova Lavras, com 32; 

seguido do (b) CRAS São Vicente, com 28; (c) CRAS Santa Efigênia com 25; (d) CRAS José 

Barbosa, com 17 e; (e) CRAS Cohab, com 12. Além disso, todos os equipamentos atendem a 

área rural, com exceção do CRAS José Barbosa.  

 Dada essa vasta gama de bairros atendidos, os entrevistados consideram que muitas 

vezes a equipe disponível não é suficiente para suprir toda a demanda do território, e 

acreditam que se houvesse duas equipes, ou uma equipe volante, que é uma equipe 

complementar a equipe técnica, no munícipio, seria possível suprir essas demandas, como 

apontam os trechos provenientes do grupo focal realizado: 

 

Você pega um CRAS igual a Cohab, que é uma demanda altíssima de 

violência, né, e o José Barbosa não fica muito longe disso. Se a gente tem 

que fomentar e trabalhar a prevenção dessas famílias, e a gente recebe 

demanda de todos os outros órgãos, né, educação, saúde, saúde mental, 
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conselho tutelar, ministério público... Se a gente tem todo esse pacote mais o 

acompanhamento do PAIF das nossas famílias, e mais as oficinas que 

acontecem no CRAS, e todo esse trabalho preventivo e os projetos que a 

gente desenvolve no CRAS com parcerias, a gente vê que seria necessário, 

bacana mesmo, duas equipes em cada CRAS [...] Enquanto uma equipe tá 

em visita, tá olhando projetos, tá acompanhando o PAIF, a outra equipe tá ali 

dentro do equipamento, né, cuidando da parte burocrática, do que  precisaria, 

da alimentação do sistema e tal (Entrevistado 3).  

 

A equipe volante acho que seria também importante na questão do suporte 

aos CRAS porque como tem a territorialização, né, de cada CRAS, o meu 

CRAS é um território enorme, né. Assim ele pega um dos maiores bairros de 

Lavras que é o Jardim Glória, além de pegar o Fonte Verde que também é 

um bairro problema, né, Água Limpa, e a gente ainda tem a zona rural que a 

gente atende né.  Como demonstrado, se tivesse uma equipe volante, a 

equipe volante poderia dar um suporte maior a zona rural também 

(Entrevistado 1).  

 

Imagina uma equipe volante para atender exclusivamente a zona rural. Acho 

que seria muito bacana, porque aí a gente podia dar uma retaguarda, discutir 

caso e tal, quando fosse de cada território. Mas quando a gente precisa visitar 

uma pessoa assistida por nós, um usuário na zona rural, a gente gasta meio 

dia, um dia inteiro (Entrevistado 4).  

 

 Os trechos acima demonstram que o município necessita de equipes auxiliares, para 

que seja possível desenvolver de forma mais qualificada os serviços prestados pelos CRAS, 

pois, fica claro que existe uma dificuldade das equipes em dividirem-se entre a prestação dos 

serviços, como o PAIF e o SCFV e as questões burocráticas dos responsáveis.  

 Dentre as dificuldades enfrentadas pelos servidores para a prestação dos serviços de 

proteção social básica, apresenta-se o fato dos seis equipamentos compartilharem veículos.  

Dessa forma as equipes possuem veículos disponíveis apenas uma vez por semana, dado 

constatado no período de dezembro de 2017. A falta de veículos disponíveis todos os dias, 

dificulta principalmente o processo da busca ativa, “essenciais para o planejamento local e 

para a ação preventiva da Proteção Básica, por meio da identificação de vulnerabilidades e 

potencialidades, permitindo assim compreender melhor a realidade social, para nela atuar” 

(BRASIL, 2009, p. 21), ou seja, é primordial para aquisição de informações sobre 

determinado território.  A fala a seguir demonstra como isso afeta o desenvolvimento dos 

serviços: 

Então é, nós temos um veículo que é disponibilizado pelo desenvolvimento 

social né, é uma vez por semana pra fazer as visitas o importante nisso tudo 

nós já até conversamos várias vezes com o secretário, seria o ideal ter mais 

carros né, pra gente não ficar preso a um veículo só, porque as vezes a gente 

tem uma emergência pra atender uma situação rápida e infelizmente né, nós 

não temos o veículo dentro do espaço, mas a gente tem, conta sim com o 

carro, uma vez por semana [...] trabalhar com o equipamento CRAS, a gente 

tem que tá disponível no período em que a gente tá trabalhando, então se 
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houvesse um carro, um veículo pra cada CRAS ficaria mais fácil essas 

resoluções, porque a gente trabalha com urgência e emergência, seria super, 

é agregador pra gente trabalhar, não que a gente não faça, a gente faz, mas 

limita o trabalho as vezes a gente tem que esperar chegar o dia da nossa 

visita por ser bem distante o endereço, o local que a gente tem que ir, sendo 

que se tivesse o carro a gente iria naquele momento que foi solicitado, tá? 

(Entrevistado 3).  

 

 É possível perceber que a ausência de veículos disponíveis em tempo integral é um 

obstáculo para a prestação dos serviços, uma vez que impossibilita que o equipamento atenda 

as demandas de seus usuários a qualquer momento, além de dificultar o processo de busca 

ativa no território, que permitiria reconhecer famílias que se enquadram no perfil dos 

programa sociais ofertados.  

 Outro obstáculo enfrentado é que de acordo com a PNAS (2004), a política de 

recursos humanos do SUAS deve estar integrada com uma política de capacitação dos 

profissionais da área, de forma sistêmica e de caráter continuado. Na mesma linha a NOB/RH 

(2006), dispõe que “a capacitação dos trabalhadores da Assistência Social tem por 

fundamento a educação permanente” (NOB/RH, 2006, p. 17), no entanto, constata-se que no 

município o processo de capacitação dos profissionais ainda é muito deficiente. Quando 

questionados sobre a periodicidade das capacitações os entrevistados respondem que não há, 

que existem em números reduzidos, eventualmente, ou quando apontam sua existência não 

apontam uma periodicidade de fato. Veja nos trechos a seguir:  

 

Não, assim, acontecia né, assim, mas é de do ano passado até esse ano tá 

muito fraco a questão de capacitação, eu vejo que não tá tendo, precisava te 

mais tá, principalmente dos profissionais, eu, eu faço muita capacitação 

porque eu procuro na internet, e faço pela internet, mas assim, capacitação 

pelo município, ou pelo estado, muito pouco, nenhuma, né (Entrevistado 1). 

  

Começaram as capacitações, é muito cedo para uma questão dessas, nós 

vamos fazer um ano de gestão, desse um ano nós já fizemos algumas 

capacitações, nós fomos a Belo Horizonte, fizemos capacitação lá, tivemos 

aqui, é a situação de capacitação é de extrema necessidade tá, tem que haver 

capacitação não só pra os profissionais técnicos, como para todos os demais 

profissionais que lida com o público, com os usuários, então é 

imprescindível, tem que haver cada vez mais. [...] Existe, não tem mensal tá, 

mas existe [...] Olha eu fui em fevereiro, depois eu fiz em março, não em 

abril, fiz em maio aqui, é a cada dois meses, a cada três meses, tá tendo 

oportunidade da gente ter um conhecimento entendeu (Entrevistado 3). 

  

Eu acho muito falho esse aspecto, não há, há pouquíssimas né um número 

bem reduzido, esse ano que é, eu não me lembro de uma capacitação que 

tenha participado todo mundo, por exemplo, tem o INSS que faz uma 

assessoria que é bem voltada ao serviço social, tem capacita SUAS que foi 

realizado agora na regional de São João Del Rei, mas não é pra todos os 
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profissionais, por exemplo, cê não fecha o equipamento e vai, é pra 

conselheiros ou é pra gestores ou é pra vigilância, não tem  uma capacitação 

específica assim óh agora nós vamos capacitar os profissionais do CRAS a 

não ser essa do INSS, não tem (Entrevistado 2).  

 

Entrevistador: Existem capacitações periódicas dos pros profissionais da 

rede? 

Entrevistado 5: Não. 

 

Não, não tem tido são só é... não existe essa capacitação continuada no 

momento, só capacitações de maneira eventual [...] (Entrevistado 4).  

 

 As capacitações possuem um importante papel na prestação do PAIF e do SCFV, pois 

proporcionam maior conhecimento do profissional acerca da política, traçam e delimitam as 

principais ações de um ou de outro serviço, tornando mais palpável à compreensão das 

atividades que correspondem ao PAIF e ao SCFV. Quando questionados sobre as atividades 

que compõem o PAIF os profissionais em sua maioria respondem que essas ações 

correspondem a visita domiciliar, acompanhamento familiar, acolhida, e acompanhamento 

dos encaminhamentos. Porém como vimos no referencial às ações do PAIF são mais amplas, 

e contemplam também oficinas com famílias, ações comunitárias, ações particularizadas, e a 

acolhida coletiva. Como existem seis unidades que ofertam esse serviço, não podemos dizer 

que isso é uma regra de todos os equipamentos, mas são questões que se repetem em boa 

parte das entrevistas, como demonstrado a seguir: 

 

Uai, lá a gente trabalha a acolhida né em grupos que é realizada por 

profissional do nível superior, nós temos acolhida particularizada que é 

realizada pela equipe técnica, nós temos o acompanhamento familiar, nós 

temos o acompanhamento dos encaminhamentos realizados, [...] a gente faz 

o atendimento particularizado de família também ou indivíduos né, nós 

temos os grupos de oficinas com as famílias e visitas domiciliares [...] e 

trabalhamos palestras. Todas as campanhas que falam pra gente participar 

que são campanhas que realmente vai é agregar algum valor vai mostrar pras 

pessoas direito, se cuidar, então a gente vai nessas campanhas, nós 

trabalhamos com documento pessoal de encaminhamento pra ter acesso a 

documentação pessoal, encaminhamos famílias e indivíduos a rede 

socioassistencial, e as famílias e indivíduos para as políticas públicas como, 

educação, quando existe habitação [...] o nosso projeto de trabalho e geração 

de renda que a gente é, através do UAITEC uma parceria curso capacitação 

para as pessoas que estão procurando emprego pra ele se qualificar no 

mercado de trabalho tá (Entrevistado 3). 

 

No âmbito do PAIF a gente não, a gente só faz o acompanhamento, só o 

acompanhamento familiar, visita domiciliar... tá, só fica nesse âmbito de 

acompanhamento da família né, mas grupos de PAIF dentro do CRAS nós 

não temos (Entrevistado 1).  

 

Então essas ações incluem o acompanhamento familiar, as visitas 

domiciliares, a busca ativa ou a inclusão desse usuário dentro do serviço de 
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convivência e fortalecimento de vínculo que são as atividades coletivas que 

o equipamento realiza (Entrevistado 2).  

 

[...] PAIF nós temos o atendimento individual, o atendimento domiciliar né, 

e o serviço que nós prestamos, eu já considero que assim, não conseguimos 

fazer turmas de atendimento, nós não temos ainda esse atendimento 

coletivo, ainda não conseguimos (Entrevistado 5).  

 

Os grupos de convivência né? Que nós temos a zumba, capoeira, percussão, 

aula de violão, ginástica (Entrevistado 6).  

 

 A partir dos trechos selecionados podemos verificar alguns aspectos importantes sobre 

a capacitação: (a) o primeiro e o segundo trechos em destaque exemplificam que a ausência 

de capacitação dificulta também o desenvolvimento das atividades obrigatórias ao 

funcionamento do CRAS. O pressuposto desse equipamento é a prestação do PAIF e se ele 

não ocorre ou ocorre em partes, é necessário identificar os motivos, e os espaços de 

capacitação podem contribuir para compartilhar experiências e encontrar as soluções 

adequadas; (b) o terceiro trecho em destaque demonstra uma incompreensão acerca das 

atividades do PAIF, confundindo-se com o SCFV, que embora seja complementar ao PAIF, 

não é a prestação do serviço em si, como demonstrado no referencial teórico. Se houvessem 

capacitações periódicas esses aspectos poderiam ser superados pelos profissionais, pois estes 

seriam capazes de compreender as especificidades de cada serviço e teriam a exata 

compreensão dos pontos em que os serviços se diferem e se complementam. Nas observações 

de campo, em conversas com os profissionais dos equipamentos, percebeu-se que não 

ocorrem capacitações e treinamentos específicas para o exercício da função ao qual são 

destinados. 

 Sabe-se que a Política de Assistência Social é relativamente recente, completando em 

2018, treze anos de existência. Ante isso, os profissionais consideram que ainda é muito baixa 

a compreensão sobre o real papel da política, que muitas vezes é entendida como 

assistencialista, e não como promotora do empoderamento de famílias e indivíduos para 

superação de suas vulnerabilidades sociais e econômicas. Os trechos a seguir, demonstram a 

inquietação dos profissionais em relação a este fator.  

 

Quando as outras políticas entenderem os serviços, o que é que o nosso 

serviço, porque é, é, ainda tem envolvidos que acham que aqui o psicólogo 

faz atendimento, acham que assistente social é pra dar cesta básica. Não sabe 

além da onde a gente pode estar indo (Entrevistado 5). 

 

[...] a política que existe no papel né, mas não existe de fato porque as 

pessoas ainda não nos respeitam enquanto atores de uma política pública, eu 

acho que isso tá começando a acontecer, então é eu vejo que os entraves eles 



57 

 

vão desde o reconhecimento dessa política como uma política pública que 

garante direitos e tal até a capacitação profissional (Entrevistado 2).  

 

 

 As falas acima demonstram as inquietude dos profissionais em relação ao 

entendimento da política de assistência. Esse fator dificulta a prestação tanto do PAIF quanto 

do SCFV, uma vez que os cidadãos e os profissionais de outros setores ainda não 

compreendem de fato o que a política tem a oferecer. O esclarecimento sobre está política é 

fundamental para que ela se consolide, e seja desvinculada do assistencialismo. É perceptível 

tanto nas entrevistas, quanto nas observações de campo que muitas pessoas não compreendem 

o papel dessa política, ou até mesmo a desconhecem.  

 Para além dos problemas já apresentados, as observações de campo permitiram 

apontar mais um entrave à adequada prestação desses serviços, que é o fato de a maior parte 

dos documentos dos equipamentos serem físicos. Em diversos casos os entrevistados 

consultavam arquivos físicos para fornecer informações, não havendo a digitalização dos 

documentos produzidos. A ausência de um bancos de dados digital é uma realidade do 

município, atestada na medida em que o diagnóstico de vulnerabilidade social se desenvolveu, 

não sendo realidade apenas do setor de assistência social, pois o mesmo demandou dados de 

outros setores. Porém, este é um aspecto que já vem sendo superado, uma vez que o 

município adquiriu recentemente um sistema, denominado GESUAS11, que passará a 

informatizar todos os processos dos equipamentos ligados a assistência social.  

4.2 PLANEJAMENTO  

 

 O planejamento dos serviços segue o calendário do Conselho Regional de Serviço 

Social (CRESS – MG). No entanto os equipamentos não se limitam apenas a esse calendário, 

desenvolvendo outras atividades que julgam pertinentes em determinado momento, de acordo 

com a demanda que percebem de seus usuários, principalmente através do SCFV, trabalhando 

de acordo com a realidade de seu território.  

 Esse calendário trabalha bastante com as datas comemorativas, e os equipamentos 

precisam desenvolver atividades que fomentem uma discussão acerca dessa data. O que é 

exemplificado a partir da fala retirada do grupo focal:  

 

                                                           
11 Software para assistência social, que integra e padroniza o registro de informações dos 

equipamentos da rede socioassistencial. 
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Segundo o calendário do CRESS a gente tem que trabalhar dentro das datas 

comemorativas oficinas que vão fomentar o direito e ao mesmo tempo o 

dever [...] após trabalhar os temas a gente comemora aquela data específica. 

Então vou dar um exemplo, dia das mães, nós não fazemos uma festa para o 

dia das mães, a gente faz, fala sobre violência doméstica, sobre o direito da 

mulher na Previdência. Então conversamos com elas, é sempre uma roda de 

conversa, não existe palestra, porque a palavra palestra às vezes assusta, né? 

Então a gente faz uma roda de conversa e quando termina ou a gente oferta 

um baile, ou a gente oferta uma dinâmica com professor de ginástica, uma 

zumba (Entrevistado 3). 

 

 O grupo focal permitiu perceber que alguns equipamentos contam com parceiros para 

desenvolver seus trabalhos, como estagiários das universidades, de diversas áreas, tal como, 

nutrição, pedagogia, educação física, medicina, entre outros.  

 Os coordenadores utilizam desses parceiros para trabalhar com os usuários assuntos 

que são convenientes ao seu território e ao mesmo tempo corresponde a área de atuação dos 

mesmos. Questões como segurança alimentar, violência doméstica, sexualidade e drogas, 

estão entre os assuntos abordados. Como demonstra a fala a seguir:  

 

[...] nós tivemos estagiários da nutrição da universidade. Aí a gente 

aproveitou o estágio deles para trabalhar a questão da segurança alimentar, 

então foi muito bacana (Entrevistado 4). 

 

 No momento do planejamento é importante que os profissionais contem com a 

participação dos usuários e famílias, o grupo focal permitiu perceber que no entanto, essa não 

é uma realidade de todos os equipamentos, que em sua maioria planejam as atividades apenas 

entre a equipe técnica e o coordenador.  

A equipe mesmo, nós somos a equipe mesmo lá do CRAS. Às vezes, por 

exemplo, a comunidade cobra muito da gente, eles também cobram muito, 

no início do ano eles pediram muito Zumba, porque queriam zumba, 

zumba... A gente conseguiu professor de zumba (Entrevistado 1). 

 

Lá no CRAS Cohab quem monta, quem faz esse planejamento sou eu e a 

equipe técnica. E a gente recebe a contribuição da educadora física, que é a 

nossa professora lá. Já no CRAS José Barbosa, a gente, sou eu, a equipe 

técnica, mas a gente recebe muita contribuição da comunidade. [...] Agora lá 

na Cohab não, sou eu e a equipe técnica (Entrevistado 3). 

 

 Percebe-se que embora os usuários sejam ouvidos em determinado momento, eles não 

estão presentes de fato no momento de planejar as atividades. Existe sim uma escuta sobre a 

demanda desses usuários, seja nas oficinas, seja no momento da acolhida. Não é que os 

usuários não são levados em consideração no momento do planejamento, o que ocorre é que 

não existem processos participativos sistematizados. Em nenhuma das entrevistas foi possível 

constatar um momento em que os usuários são levados ao equipamento apenas para discutir o 
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planejamento das atividades do ano. Percebe-se que o que ocorre é a escuta de usuários no 

momento da prestação dos serviços, e que essas demandas são levadas para a reunião de 

planejamento da equipe de referência.  

4.3 MATRICIALIDADE SOCIOFAMILIAR E O PAIF 

 

 Como apresentado no referencial teórico a matricialidade sociofamiliar é o principal 

eixo de trabalho da política de assistência social, ou seja, a família constitui o principal núcleo 

de intervenção dos serviços prestados. O PAIF é o principal propulsor desse eixo, pois o foco 

do seu trabalho está exatamente na família. Para esse serviço é fundamental compreender a 

realidade das famílias atendidas, suas demandas e suas potencialidades, para que seja possível 

desenvolver ações que proporcionem a superação das vulnerabilidades desse grupo, tornando 

as famílias autônomas e empoderadas, para que aos poucos elas sejam capazes de 

desenvolver-se sem o auxílio do serviço. O grupo focal realizado permitiu demonstrar como 

os coordenadores percebem a superação dessas vulnerabilidades, o que pode ser constatado 

nos trechos a seguir:  

[...] É eu penso assim, que de acordo com o que a família deixa de nos 

procurar, que as pessoas que levaram o caso pra gente já não vai mais dizer, 

a pessoa vai criando uma autonomia e em contrapartida aquela pessoa vai 

indicando o nosso serviço. Porque não sei se é coisa de psicólogo, mas eu 

sempre oriento, “como que você chegou até aqui?”. E muitas vezes a gente 

tem ouvido dizer que foi fulano de tal que fez o documento aqui, foi fulano 

de tal que me falou isso. E são pessoas que já foram usuários, ou ainda são. 

[...] E a própria comunidade dá uma devolutiva pra gente. Por exemplo, tinha 

uma pessoa que não aderia ao tratamento no CAPS, com esquizofrenia e tal. 

Então ela dava um problema na igreja, dava um problema no supermercado, 

dava um problema no centro, ligava na prefeitura e à medida que você faz a 

intervenção e ela começa a ser medicada adequadamente aí esses lugares que 

eu te disse param de te ligar e pedir uma né... Então é uma devolutiva [...] 

Então à medida que você vai conseguindo sanar essas vulnerabilidades, você 

considera que essa pessoa tá empoderada. [...] E uma das coisas importantes 

é você não ter pressa de empoderar, resolver, porque as famílias que a gente 

acompanha, elas não dão conta de fazer muita coisa ao mesmo tempo né. 

Então assim você tem que ir de maneira lentamente, trabalhando acolhida 

(Entrevistado 4). 

 

[...] Quando desligo essa família, porque ela já, nós já cumprimos o nosso 

papel e ela já estabilizou, e já tá empoderada, ou arrumou um emprego, ou já 

mudou para outro bairro e saiu daquela condição que ela estava. E a 

devolutiva dos usuários em relação à quando, por exemplo, chega a dona 

Maria no CRAS e ela vira e fala assim “olha, eu trouxe minha amiga pra 

participar porque aqui é muito bom”. Então a gente sabe que ali naquele 

momento a gente tá indo por um caminho bacana, tá fazendo a acolhida 

corretamente. E a gente fica satisfeito quando a gente termina o plano de 

acompanhamento familiar, a gente dá alta pra aquelas famílias (Entrevistado 

3). 
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 No PAIF é preciso estabelecer um processo contínuo de intervenção com as famílias, 

traçando objetivos para serem atingidos, de modo que sejam enfrentados os riscos sociais, 

bem como as vulnerabilidades, além de proporcionar o protagonismo da família no território, 

promovendo o acesso aos direitos “civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e 

ambientais” (BRASIL, 2012, p. 63). Para desenvolver esse serviço é preciso reconhecer as 

necessidades da família atendida, e a partir disto promover as ações previstas neste serviço, 

como por exemplo a orientação, o encaminhamento, ou o acesso à documentação. O 

fragmento a seguir, exemplifica esse processo: 

 

A gente trabalha, respeitando a situação daquela família, porque, e ouvir 

principalmente. [...] Então assim, nesse atendimento, é muito particularizado, 

muito de cada família, [...] vai depender de cada família, encaminhar pro 

mercado de trabalho, encaminhar pra, pra adquirir seus documentos. As 

vezes ele precisa ter pra autonomia dele, só de documentos. Só isso, “Por 

que que eu não arrumei emprego até hoje? Porque eu tô faltando com meus 

documentos”. A gente vai dar o acesso a esses documentos (Entrevistado 5).  

 

 A matricialidade familiar relaciona-se diretamente ao PAIF, uma vez que o serviço 

tem seu foco no contexto da família atendida, reconhecendo “suas próprias dinâmicas e as 

repercussões da realidade social, econômica e cultural em suas vidas” (BRASIL, 2012, p. 

104), para desse modo estruturar a intervenção necessária para aquele núcleo.  Veja o trecho a 

seguir: 

[...] nós tivemos um caso que desde dois mil e cinco ele tava sem 

acompanhamento, e nós conseguimos fechar agora em dezembro com ele 

recebendo o benefício de prestação continuada, tá indo ao CRAS, tá 

tomando medicação, está estabilizado. Antes assim, ele não tinha nenhum 

equilíbrio, ele não tinha documentos, ele não tinha nada, aí ele vinha aqui, 

brigava, falava que ia matar a gente, veio aqui já com o cabo de enxada, 

brigava na rua, aí nós fomos trabalhando né o vínculo e conseguindo, 

avançando através desse plano de atendimento ao usuário, entendeu? 

(Entrevistado 4). 

 

 O trecho a cima demonstra que ao reconhecer a realidade de um determinado usuário, 

foi possível traçar um plano de atendimento, que permitiu o acesso aos direitos e a 

documentação, e que aos poucos vem produzindo efeitos positivos, melhorando a qualidade 

de vida deste usuário, que é um dos impactos esperados por este serviço.  

 As ações desenvolvidas pelo programa fomentam a matricialidade, ou seja, a partir do 

momento que os equipamentos materializam os processos de acolhida, visita domiciliar, 
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orientação e encaminhamento, acesso à documentação, elaboração de relatórios, grupos de 

famílias e etc., concretizam essa matricialidade. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tabela 3 – Quadro Síntese: Considerações Finais 

DESAFIOS APONTAMENTOS 

Alta rotatividade das equipes e quebra de 

vínculos entre profissionais e 

famílias/usuários 

Concurso Público: pode ser realizado de 

modo unificado entre a Microrregião de 

Lavras ou contratar empresas júniores.  

Processo Seletivo  Não deve ser uma medida permanente.  

Finalização do Diagnóstico do Sistema 

Único de Assistência Social (diagnóstico de 

vulnerabilidade) 

Identificar se são necessários profissionais de 

nível superior em outras áreas, além do 

psicólogo e do assistente social, como 

pedagogos e sociólogos. 

Capacidade das equipes Estudar a contratação de uma equipe volante, 

principalmente para atendimento da zona 

rural.  

Compartilhamento de veículos Planejar os recursos disponíveis como o 

IGD-SUAS, para aquisição gradual de 

veículos.  

Capacitação Profissional Promover capacitações aos profissionais no 

momento de ingresso no serviço.  

Elaborar matérias próprios que apontem as 

especificidades dos equipamentos.  

Gestão da Informação Permite atuar com maior clareza nos 

territórios de intervenção. 

Aspecto que vem sendo superado pela 

implementação do GESSUAS. 

Associação da Política ao Assistencialismo Intervenção nos bairros, ações comunitárias, 

entre outros.  

Utilização dos meios de comunicação local.  

Participação dos Usuários Promover fóruns de discussão nos 

equipamentos. 

Incentivar a participação nos conselhos 

gestores de políticas públicas.  

Discussão nas associações de bairro.  
Fonte: Da autora (2018).  

 

 Esse estudo se propôs identificar os principais desafios presentes no município, que 

dificultam a prestação do PAIF e do SCFV, a fim de pontuar os principais aspectos que 

devem estar voltados à atenção dos gestores e coordenadores, para que estes tenham maior 

clareza da real demanda desses serviços no momento. O SUAS é uma política pública 

relativamente recente, e por isso ainda enfrenta diversos desafios para sua consolidação, 
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principalmente no âmbito municipal. No entanto é fato que a assistência social é uma 

importante política pública para auxiliar no combate e superação de vulnerabilidades sociais. 

O município de Lavras apresenta diversos desafios a serem enfrentados para que a política de 

assistência social seja executa de forma efetiva.  

 Diante dos resultados e discussões apresentados, é fundamental para a efetividade dos 

trabalhos do CRAS, a realização de concurso público, para minguar a alta rotatividade das 

equipes e evitar a quebra de vínculos entre profissionais e famílias atendidas. O município 

pode adotar um sistema de concursos públicos unificados com os demais municípios da 

microrregião de Lavras, para tentar minimizar os custos. Esse método foi adotado 

recentemente pelas Prefeituras e Câmaras Municipais do Trairi/Agreste Potiguar no Rio 

Grande do Norte, em que os municípios de Santa Cruz, Coronel Ezequiel, Campo Redondo, 

Lajes Pintadas, São Bento do Trairi, Jaçanã, Japi e Santo Antônio, firmaram um Contrato de 

Prestação de Serviço com a Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento 

Tecnológico do Rio Grande do Norte – FUNCERN, para execução de concurso público 

único12. Outra maneira de realizar o concurso público de modo a exonerar o menor valor 

possível ao município é a contratação de Empresas Juniores, que por serem sem fins 

lucrativos costumam prestar serviços a preços abaixo daquelas praticados pelo mercado. 

 Nesse ponto, é importante destacar que a legislação prevê que nos casos em que não 

ocorra o concurso público, deve optar-se pelo processo seletivo “regido pelos critérios da 

transparência, impessoalidade e capacidade técnica para o desenvolvimento das atribuições” 

(BRASIL, 2009, p. 61). No entanto, esta não deve ser uma medida permanente, pois os 

processos seletivos são para contratações por tempo determinado, sendo portanto uma medida 

paliativa e que não soluciona de fato o problema da rotatividade das equipes.  

 A partir da finalização do diagnóstico de vulnerabilidade social, será importante que o 

município identifique se são necessários profissionais de nível superior em outras áreas de 

formação, como por exemplo, pedagogos e sociólogos. Um exemplo prático a ser citado sobre 

a adoção de outros profissionais além do psicólogo e assistente social na equipe de referência, 

é o do município de Belo Vale-MG, que a partir das especificidades de seu território, percebeu 

uma demanda por um Terapeuta Ocupacional13. 

                                                           
12 http://funcern.br/wp-content/uploads/2018/08/Edit_ret_3.pdf Acesso em: 13/11/2018.  

 
13 Esta é uma informação comprobada via telefone com a Unidade do CRAS do município de Belo 

Vale – MG.  

 

http://funcern.br/wp-content/uploads/2018/08/Edit_ret_3.pdf
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 Estudar as possibilidades de contratação de ao menos uma equipe volante é 

fundamental para o desenvolvimento das atividades dos CRAS, uma vez que a partir dos 

dados foi possível perceber que as atuais equipes de referência não são suficientes para a 

adequada prestação dos serviços, como por exemplo, na dificuldade de atendimento a zona 

rural. A equipe volante pode contribuir para que os equipamentos sejam capazes de organizar 

tanto a prestação dos serviços, quanto as funções burocráticas dos equipamentos.  

 Planejar os recursos disponíveis para financiamento do SUAS no município, como por 

exemplo, o IGD-SUAS14 que permite a “compra de veículos e suprimentos (combustíveis e 

lubrificantes) utilizados nos serviços socioassistenciais, nas atividades da gestão ou do 

Conselho de Assistência Social” (BRASIL, 2013, p. 84), é um caminho para aquisição gradual 

de veículos para os equipamentos. Não necessariamente todos os veículos precisam ser 

adquiridos em uma única compra, mas estabelecer um planejamento para que a cada um ou 

dois anos o recurso seja destinado para esse fim pode apresentar-se como uma solução.  

 É necessário investir na capacitação dos profissionais que compõem a prestação dos 

serviços, para que estes possam desenvolver a política de modo adequado. Promover 

capacitações para os profissionais assim que eles ingressam no serviço é importante para que 

estes iniciam seu trabalho com clareza. Os próprios profissionais do equipamento, ou mesmo 

das regiões vizinhas podem compartilhar suas experiências e capacitar os ingressantes. 

Elaborar materiais próprios, de acordo com as especificidades de cada equipamento seria uma 

alternativa para a difusão do conhecimento. Participar das capacitações ofertadas pela própria 

política pública também é importante para o pleno conhecimento dos serviços, como o 

Capacita SUAS15, promovidas pela Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento 

Social (Sedese).  

 Além disso, é importante priorizar a produção da gestão da informação, da produção 

dados, para que as ações sejam pontuais e potenciais. Os dados permitem atuar com maior 

clareza, uma vez que demonstram as realidades dos territórios de atuação. Esse é um aspecto 

que o município positivamente vem superando através da implementação do sistema 

GESUAS.  

  Ampliar mecanismos que apresentem e divulguem a assistência social no munícipio é 

fundamental para superar a associação da política ao assistencialismo. Intervenção nos 

bairros, ações comunitárias, rodas de conversa nas escolas, e mobilizações nas praças é uma 

                                                           
14 Índice de Gestão Descentralizada do SUAS. 
15 Programa Nacional de Capacitação do SUAS. 
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alternativa para promoção das ações desenvolvidas pelo CRAS no município. Além disso, é 

possível utilizar os meios de comunicação local, como rádio, jornais e televisão.  

 Desenvolver mecanismos efetivos de participação dos usuários no momento do 

planejamento das ações é fundamental para que os serviços estejam de fato voltados as reais 

necessidades deles. Não é apenas fazer a escuta dos usuários pontualmente, mas promover, 

por exemplo, fóruns de discussão no equipamento, incentivar a participação dos usuários nos 

conselhos municipais, desenvolver ações de discussão nas associações de bairros, entre 

outros. É preciso elaborar mecanismos formais, que documentem as opiniões dos usuários.

  Apresenta-se como sugestão de estudos futuros incluir os orientadores/educadores 

sociais no estudo pois, ainda existem poucos trabalhos desenvolvidos sob essa ótica. Em 

grande parte os estudos são voltados aos psicólogos, aos assistentes sociais e aos usuários.  

Por questões de tempo não foi possível acrescentá-los nesse estudo, no entanto isso permitiria 

ampliar a percepção dos desafios que tangem a implementação do SUAS em Lavras, 

apresentando outras visões para além daquelas expostas pelos coordenadores dos 

equipamentos. Além disso, indica-se estudar o perfil dos usuários, pois estes são diretamente 

atingidos pelos serviços estudados, sendo assim desempenham papel fundamental na 

prestação e adequação da política pública.  

 Para superação dos desafios aqui apresentados é importante considerar as 

externalidades, ou seja, é preciso reconhecer as decorrências sociais e econômicas referente as 

sugestões apresentadas.  

É importante destacar que apesar dos inúmeros desafios o município vem 

conquistando alguns avanços, como o setor de vigilância socioassistencial, que permite o 

reconhecimento das vulnerabilidades sociais da população, auxiliando a prestação dos 

serviços de proteção social básica. Podemos apontar também, o atual diagnóstico de 

vulnerabilidade social, que permitirá ao município reconhecer os principais pontos 

vulneráveis da cidade, analisando se os equipamentos estão localizados nos locais adequados, 

e assentir as principais vulnerabilidades presentes nos territórios de atendimento, que 

permitirá um planejamento mais conveniente das ações de assistência social no município. 

Além disso, destaca-se o novo endereço da Secretaria Municipal de Assistência Social, que 

agora está localizada no centro da cidade, e passou a chamar-se Centro Integrado de 

Assistência Social (CIAS), pois antes localizava-se em um bairro mais afastado da cidade e 

com maior dificuldade de acesso pela população, dada as poucas linhas de transporte público 

disponível para o local.  
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7. ANEXOS 

 

 


